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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Ata da 104ª Sessão, Não Deliberativa,  
Em 15 de Junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Mozarildo Cavalcanti e da Sra. Ana Amélia

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 33 mi-
nutos encerra-se às 12 horas e 50 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PARECERES Nºs 729 E 730, DE 2012

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
53, de 2011, da Deputada Elcione Barbalho, 
que altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro 
de 2003, para estender ao catador de caran-
guejo o benefício do seguro-desemprego 
durante o período do defeso da espécie.

PARECER Nº 729, DE 2012 
(Da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária)

Relator: Senador Waldemir Moka 

I – Relatório

Chega a esta Comissão para exame o Projeto 
de Lei da Câmara (PLC) nº 53, de 2011 (PL n° 1.186, 
de 2007, na Casa de origem), da Deputada Elcione 
Barbalho, que altera a Lei n° 10.779, de 25 de novem-
bro de 2003, para estender ao catador de caranguejo 
o benefício do seguro-desemprego durante o período 
do defeso da espécie.

A proposição contém cinco artigos. O art. 1º trata 
dos objetivos da lei, e o art. 2º altera a ementa da Lei 
nº 10.779, de 2003, adequando-a ao novo conteúdo. O 
art. 3º altera a referida Lei, para estender o benefício 
do seguro desemprego aos catadores de carangue-
jo que exerçam suas atividades de forma artesanal, 
individualmente ou em regime de economia familiar.

O art. 4º também modifica a Lei, para estabele-
cer as condições de enquadramento dos catadores de 

caranguejo como beneficiários do seguro-desemprego. 
O art. 5º trata da cláusula de vigência.

Conforme a justificação que acompanha o PLS, 
a autora argumenta que desde 1991 o pescador tem 
direito ao seguro-desemprego durante o período de 
defeso. No entanto, os catadores de caranguejo, que 
igualmente estão sujeitos ao defeso, não recebem 
o mesmo amparo da Previdência Social para a sua 
subsistência.

Além da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA), o PLS será analisado também pela 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), cabendo a esta 
a decisão terminativa.

No Senado Federal, não foram apresentadas 
emendas ao PLC nº 53, de 2011.

II – Análise

Compete a esta Comissão, nos termos dos incisos 
V e XVI do art. 104-B do Regimento Interno do Senado 
Federal, opinar em assuntos correlatos à pesca e ao 
emprego, previdência e renda rurais.

Quanto à análise da matéria, caberá à CAS, em 
face do caráter terminativo, manifestar-se quanto aos 
aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e mérito.

Com respeito ao mérito, entende-se que o Pro-
jeto de Lei trará justiça aos catadores de caranguejo. 
O caranguejo-uçá é um dos mais importantes compo-
nentes da fauna dos manguezais brasileiros, ocorren-
do com maior ou menor abundância em toda a vasta 
extensão ocupada pelos mesmos, desde o Amapá até 
Santa Catarina. Assim como outras espécies marítimas 
e fluviais, está sujeito ao período de defeso, necessário 
à sua preservação.

Anualmente são capturadas mais de 11 mil tone-
ladas de caranguejos nos mangues do litoral brasileiro, 
sobretudo nas regiões Norte e Nordeste, por milhares 
de catadores que, no período de defeso, ficam sem 
parte importante de sua renda e sujeitos às sanções 
da legislação de crimes ambientais.
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É, portanto, muito justo que, assim como pes-
cadores profissionais que exercem sua atividade de 
forma artesanal, individualmente ou em regime de 
economia familiar, tais catadores tenham direito ao 
seguro-desemprego. Ademais, a concessão do bene-
fício dará maior efetividade ao período de defeso e à 
preservação da espécie, por estimular o efetivo cum-
primento da legislação ambiental.

III – Voto

Pelos motivos expostos, opinamos pela aprovação 

do Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011.

Sala da Comissão, 22 de setembro de 2011.
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PARECER Nº 730, DE 2012 
(Da Comissão de Assuntos Sociais)

Relatora: Senadora Vanessa Grazziotin

I – Relatório

Vem a exame desta Comissão em caráter termi-
nativo o Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011, de 
autoria da Deputada Elcione Barbalho, que altera a Lei 
nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, para esten-
der ao catador de caranguejo o benefício do seguro-
-desemprego durante o período de defeso da espécie.

A iniciativa estabelece que o art. 1º da Lei nº 
10.779, de 25 de novembro de 2003, pasta a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1º O pescador profissional e o ca-
tador de caranguejo que exerçam suas ativi-
dades de forma artesanal, individualmente ou 
em regime de economia familiar, ainda que 
com o auxílio eventual de parceiros, farão jus 
ao benefício de seguro-desemprego, no valor 
de 1 (um) salário mínimo mensal, durante o 
período de defeso de atividade pesqueira para 
a preservação da espécie.”

O parágrafo primeiro do art. 1º da Lei nº 10.779, de 
25 de novembro de 2003, alterado por este projeto de lei, 
passa a definir como regime de economia familiar o trabalho 
dos membros da mesma família, indispensável à própria 
subsistência e exercido em condições de mútua depen-
dência e colaboração, sem a utilização de empregados. E 
o parágrafo segundo estabelece que o período de defeso 
de atividade pesqueira é o fixado pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– IBAMA em relação à espécie marinha, fluvial ou lacus-
tre a cuja captura o pescador e o catador se dediquem.”

As alterações propostas visam somente adaptar 
a legislação vigente para incluir os catadores de ca-
ranguejo entre os beneficiários do seguro-desemprego 
na época de defeso.

Para se habilitar ao benefício, o pescador e agora 
também o catador de caranguejo deverão apresentar 
ao órgão competente do Ministério do Trabalho e Em-
prego os seguintes documentos:

I – registro de pescador ou de catador de caran-
guejo profissional devidamente atualizado, emitido 
pela Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da 
Presidência da República, com antecedência mínima 
de 1 (um) ano da data do início do defeso;

II – comprovante de inscrição no Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS como pescador ou asseme-
lhado e do pagamento da contribuição previdenciária;

III – comprovante de que não está em gozo de 
nenhum benefício de prestação continuada da Previ-

dência ou da Assistência Social, exceto auxílio acidente 
e pensão por morte; e

IV – atestado da Colônia de Pescadores a que esteja 
filiado, com jurisdição sobre a área onde atue o pesca-
dor artesanal ou o catador de caranguejo que comprove:

a) o exercício da profissão na forma do 
art. 1º desta Lei;

b) que se dedicou à pesca ou à coleta de 
caranguejo, em caráter ininterrupto, durante o 
período compreendido entre o defeso anterior 
e o em curso; e

c) que não dispõe de outra fonte de renda 
diversa da decorrente da atividade pesqueira.

Fica estabelecido ainda, que o Ministério do Tra-
balho e Emprego poderá, quando julgar necessário, exi-
gir outros documentos para a habilitação do benefício.

No prazo regimental foram oferecidas três emen-
das à proposição, todas de autoria da eminente Se-
nadora Ana Rita.

II – Análise

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com 
o art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais 
discutir e votar, em caráter terminativo, o projeto de 
lei ora em análise.

Disposições relativas à contratação ao seguro-
-desemprego estão afetas ao campo do Direito do 
Trabalho e do Direito Previdenciário.

Normas com esse conteúdo estão entre aquelas 
de iniciativa comum, previstas no art. 61 da Constituição 
Federal.

Cabe ao Congresso Nacional a competência para 
legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da mesma 
Carta. Observados esses pressupostos, temos que a pro-
posição não apresenta vícios de inconstitucionalidade nem 
de ilegalidade, no que concerne ao seu aspecto formal.

No mérito, a proposição é oportuna e atual. Há 
restrições impostas pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
e outros órgãos de fiscalização do meio ambiente que 
impõem aos catadores de caranguejo a proibição da 
cata em determinados períodos do ano, assim como 
acontece com a pesca, a fim de proteger as espécies 
e conservar o meio ambiente.

O projeto nada mais faz que garantir o direito já as-
segurado aos pescadores artesanais, conforme previsto 
na Lei nº 10.779, de 2003, aos catadores de caranguejo.

A exclusão dos catadores de caranguejo dos bene-
fícios da Lei nº 10.779, de 2003 fere o princípio da univer-
salidade da cobertura, previsto no inciso I, do art. 194, da 
Constituição Federal. Esse princípio determina que não se 
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faça distinção entre pessoas que enfrentam adversidades 
que as impeça de trabalhar para obter seu sustento.

Considera-se, ainda, o princípio da igualdade, 
para se assegurar o benefício do seguro-desemprego 
aos catadores de caranguejo durante o período de de-
feso da espécie. Tanto o pescador artesanal como o 
catador de caranguejo enfrentam período de desempre-
go pelo mesmo motivo, sendo justo que ambos sejam 
amparados pelo seguro social, nas mesmas condições.

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
do Senado Federal, em sessão de 22 de setembro de 
2011, já deliberou sobre esta proposição, aprovando 
o relatório do Senador Waldemir Moka.

Na CRA ficou consignado que o caranguejo-uçá 
é um dos mais importantes componentes da fauna dos 
manguezais brasileiros, ocorrendo com maior ou menor 
abundância em toda a vasta extensão ocupada pelos 
mesmos, desde o Amapá até Santa Catarina. Assim 
como outras espécies marítimas e fluviais, está sujeito 
ao período de defeso, necessário à sua preservação.

Também se informou que anualmente são captura-
das mais de 11 mil toneladas de caranguejos nos man-
gues do litoral brasileiro, sobretudo nas regiões Norte e 
Nordeste, por milhares de catadores que, no período de 
defeso, ficam sem parte importante de sua renda e sujei-
tos às sanções legislação de crimes ambientais, razões 
pela qual a proposição merece o nosso acolhimento.

Em relação às emendas apresentadas pela Se-
nadora Ana Rita, optamos por sugerir a aprovação 
parcial da emenda nº 1 e a rejeição das emendas nºs 
2 e 3, pelos seguintes argumentos.

A emenda nº 1 pretende atualizar a denominação 
do órgão administrativo federal responsável pelo setor 
pesqueiro de Secretaria Especial para Ministério da 
Pesca e Aquicultura, em face da publicação da Lei nº 
11.958, de 26 de junho de 2009. Altera também o inciso 
IV do art. 2º, mas sem mudança substantiva de conteúdo.

Tais alterações constituem mera atualização de 
redação em função de norma superveniente e, em 
nada alteram ou modificam o mérito da proposição, e 
têm amparo no art. 135 do Regimento Comum, sub-
sidiário ao Regimento do Senado Federal, onde está 
consignado que a retificação de incorreções de lin-
guagem, feita pela Câmara revisora, desde que não 
altere o sentido da proposição, não constitui emenda 
que exija sua volta à Câmara iniciadora.

Assim, somos pela aprovação parcial da emen-
da, apenas para atualizar a denominação do órgão 
administrativo competente de Secretaria Especial de 
Aquicultura e Pesca da Presidência da República para 
Ministério da Pesca e Aquicultura.

A emenda nº 2 pretende a supressão do art. 2º 
do PLC nº 53, de 2011, que altera a redação da emen-

ta da Lei nº 10.779, de 2003, o que não tem maiores 
consequências uma vez que a ementa não tem efeito 
jurídico, apenas enuncia o tema abordado pela Lei.

A emenda nº 3 já adentra no mérito do projeto 
e inclui outras atividades a serem abrangidas com a 
concessão de seguro-desemprego. A nosso ver tais 
atividades poderão ser objeto de regulamento, uma vez 
que a pesca não abrange apenas a captura de peixes, 
mas também de outras espécies que poderão ser lista-
das em decreto. Além disso, a inclusão de matéria nova 
implicaria revolver o mérito da proposição com nova 
sequência de votações pela Câmara dos Deputados 
o que acabaria prejudicando os demais beneficiários.

A emenda também suprime a redação atual do § 
1º do art. 2º que define o regime de economia familiar 
na atividade o que é essencial para a identificação dos 
beneficiários pela presente lei.

Por essas razões, opinamos pela aprovação par-
cial da emenda nº 1, e rejeição das emendas nºs 2 e 3.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011, pela re-
jeição das emendas nºs 2 e 3, e pela aprovação parcial 
da emenda nº 1, na forma da seguinte subemenda:

SUBEMENDA Nº 1 
(À Emenda nº 1 da CAS)

Dê-se ao inciso I do art. 2º da Lei nº 10.779, de 
25 de novembro de 2003, alterado pelo art. 4º do PLC 
nº 53, de 2011, a seguinte redação:

“Art. 2º ...................................................
I – registro de pescador ou de catador 

de caranguejo profissional devidamente atu-
alizado, emitido pelo Ministério da pesca e 
Aquicultura, com antecedência mínima de 1 
(um) ano da data do início do defeso;

.............................................. ................”

Sala da Comissão, 13 de junho de 2012. – Se-
nador Jayme Campos, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. – Senadora Vanessa Grazziotin, 
Relatora.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Assuntos Sociais, em Reunião re-
alizada nesta data, aprova o Projeto de Lei da Câmara 
nº 53, de 2011 e a Emenda nº 1-CAS, oferecida pela 
Senadora Ana Rita (art. 122, I, RISF) e acatada pela 
Relatora, Senadora Vanessa Grazziotin, nos termos da 
Subemenda nº 1-CAS. Ficam rejeitadas as Emendas 
nºs 2 e 3, oferecidas pela Senadora Ana Rita.
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EMENDA N° 1-CAS 
(nos termos da Subemenda nº 1-CAS)

Dê-se ao inciso I do art. 2º da Lei nº 10.779, de 
25 de novembro de 2003, alterado pelo art. 4º do PLC 
nº 53, de 2011, a seguinte redação:

“Art. 2º ............... ...................................
I – registro de pescador ou de catador 

de caranguejo profissional devidamente atu-

alizado, emitido pelo Ministério da pesca é 

Aquicultura, com antecedência mínima de 1 

(um) ano da data do início do defeso;

.......................................... ....................”

Sala da Comissão, 13 de junho de 2012. –  

Senador Jayme Campos, Presidente da Comissão 

de Assuntos Sociais.
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TEXTO FINAL DA EMENDA N° 1-CAS, AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2011, 
APROVADO PELA COMISSÃO DE ASSUNTOS 

SOCIAIS EM REUNIÃO DO DIA  
13 DE JUNHO DE 2012

EMENDA N° 1 – CAS

Dê-se ao inciso I do art. 2º da Lei nº 10.779, de 
25 de novembro de 2003, alterado pelo art. 4º do PLC 
nº 53, de 2011, a seguinte redação:

“Art. 2º ................ ..................................
I – registro de pescador ou de catador 

de caranguejo profissional devidamente atu-
alizado, emitido pelo Ministério da Pesca e 
Aquicultura, com antecedência mínima de 1 
(um) ano da data do início do defeso;

............................”

Sala da Comissão, 13 de junho de 2012. –  
Senador Jayme Campos, Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA  
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 

sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;
....................................................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
....................................................................................

LEI Nº 10.779, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre a concessão do benefí-
cio de seguro desemprego, durante o pe-
ríodo de defeso, ao pescador profissional 
que exerce a atividade pesqueira de forma 
artesanal.

....................................................................................

Art. 1º O pescador profissional que exerça sua 
atividade de forma artesanal, individualmente ou em 
regime de economia familiar, ainda que com o auxílio 
eventual de parceiros, fará jus ao benefício de seguro-
-desemprego, no valor de um salário-mínimo mensal, 
durante o período de defeso de atividade pesqueira 
para a preservação da espécie.
....................................................................................

Art. 2º Para se habilitar ao benefício, o pescador 
deverá apresentar ao órgão competente do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego os seguintes documentos:

I – registro de pescador profissional devidamente 
atualizado, emitido pela Secretaria Especial de Aquicul-
tura e Pesca da Presidência da República, com antece-
dência mínima de um ano da data do início do defeso;
....................................................................................

LEI N° 11.958, DE 26 DE JUNHO DE 2009

Altera as Leis nºs 7.853, de 24 de ou-
tubro de 1989, e 10.683, de 28 de maio de 
2003; dispõe sobre a transformação da Se-
cretaria Especial de Aquicultura e Pesca da 
Presidência da República em Ministério da 
Pesca e Aquicultura; cria cargos em comis-
são do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores – DAS e Gratificações de Re-
presentação da Presidência da República; 
e dá outras providências.

....................................................................................

OFÍCIO Nº 115/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 13 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011, de autoria da 
Deputada Elcione Barbalho, que altera a Lei nº 10.779, 
de 25 de novembro de 2003, para estender ao catador 
de caranguejo o benefício do seguro-desemprego du-
rante o período do defeso da espécie, e a Emenda nº 
1-CAS, nos termos da Subemenda nº 1-CAS.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Relatório

Relatora: Senadora Vanessa Grazziotin

I – Relatório

Vem a exame desta Comissão em caráter termi-
nativo o Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011, de 
autoria da Deputada Elcione Barbalho, que altera a Lei 
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nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, para esten-
der ao catador de caranguejo o benefício do seguro-
-desemprego durante o período de defeso da espécie.

A iniciativa estabelece que o art. 1º da Lei nº 
10.779, de 25 de novembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1º O pescador profissional e o ca-
tador de caranguejo que exerçam suas ativi-
dades de forma artesanal, individualmente ou 
em regime de economia familiar, ainda que 
com o auxílio eventual de parceiros, farão jus 
ao benefício de seguro-desemprego, no valor 
de 1 (um) salário mínimo mensal, durante o 
período de defeso de atividade pesqueira para 
a preservação da espécie.”

O parágrafo primeiro do art. 1º da Lei nº 10.779, 
de 25 de novembro de 2003, alterado por este projeto 
de lei, passa a definir como regime de economia familiar 
o trabalho dos membros da mesma família, indispen-
sável à própria subsistência e exercido em condições 
de mútua dependência e colaboração, sem a utilização 
de empregados. E o parágrafo segundo estabelece 
que o período de defeso de atividade pesqueira é o 
fixado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA em relação 
à espécie marinha, fluvial ou lacustre a cuja captura o 
pescador e o catador se dediquem.”

As alterações propostas visam somente adaptar 
a legislação vigente para incluir os catadores de ca-
ranguejo entre os beneficiários do seguro-desemprego 
na época de defeso.

Para se habilitar ao benefício, o pescador e agora 
também o catador de caranguejo deverão apresentar 
ao órgão competente do Ministério do Trabalho e Em-
prego os seguintes documentos:

I – registro de pescador ou de catador de caran-
guejo profissional devidamente atualizado, emitido 
pela Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da 
Presidência da República, com antecedência mínima 
de 1 (um) ano da data do início do defeso;

II – comprovante de inscrição no Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS como pescador ou asseme-
lhado e do pagamento da contribuição previdenciária;

III – comprovante de que não está em gozo de 
nenhum benefício de prestação continuada da Previ-
dência ou da Assistência Social, exceto auxílio acidente 
e pensão por morte; e

IV – atestado da Colônia de Pescadores a que 
esteja filiado, com jurisdição sobre a área onde atue 
o pescador artesanal ou o catador de caranguejo que 
comprove:

a) o exercício da profissão na forma do 
art. 1º desta Lei;

b) que se dedicou à pesca ou à coleta de 
caranguejo, em caráter ininterrupto, durante o 
período compreendido entre o defeso anterior 
e o em curso; e

c) que não dispõe de outra fonte de renda 
diversa da decorrente da atividade pesqueira.

Fica estabelecido, ainda, que o Ministério do Tra-
balho e Emprego poderá, quando julgar necessário, exi-
gir outros documentos para a habilitação do benefício.

Não foram oferecidas emendas à proposição até 
esta data.

II – Análise

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com 
o art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais 
discutir e votar, em caráter terminativo, o projeto de 
lei ora em análise.

Disposições relativas à contratação ao seguro-
-desemprego estão afetas ao campo do Direito do 
Trabalho e do Direito Previdenciário.

Normas com esse conteúdo estão entre aquelas 
de iniciativa comum, previstas no art. 61 da Constitui-
ção Federal.

Cabe ao Congresso Nacional a competência 
para legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da 
mesma Carta. Observados esses pressupostos, temos 
que a proposição não apresenta vícios de inconstitu-
cionalidade nem de ilegalidade, no que concerne ao 
seu aspecto formal.

No mérito, a proposição é oportuna e atual. Há 
restrições impostas pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
e outros órgãos de fiscalização do meio ambiente que 
impõem aos catadores de caranguejo a proibição da 
cata em determinados períodos do ano, assim como 
acontece com a pesca, a fim de proteger as espécies 
e conservar o meio ambiente.

O projeto nada mais faz que garantir o direito 
já assegurado aos pescadores artesanais, conforme 
previsto na Lei nº 10.779, de 2003, aos catadores de 
caranguejo.

A exclusão dos catadores de caranguejo dos be-
nefícios da Lei nº 10.779, de 2003 fere o princípio da 
universalidade da cobertura, previsto no inciso I, do 
art. 194, da Constituição Federal. Esse princípio de-
termina que não se faça distinção entre pessoas que 
enfrentam adversidades que as impeça de trabalhar 
para obter seu sustento.

Considera-se, ainda, o princípio da igualdade, 
para se assegurar o benefício do seguro-desemprego 
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aos catadores de caranguejo durante o período de de-
feso da espécie. Tanto o pescador artesanal como o 
catador de caranguejo enfrentam período de desempre-
go pelo mesmo motivo, sendo justo que ambos sejam 
amparados pelo seguro social, nas mesmas condições.

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
do Senado Federal, em sessão de 22 de setembro de 
2011, já deliberou sobre esta proposição, aprovando 
o relatório do Senador Waldemir Moka.

Na CRA ficou consignado que o caranguejo-uçá 
é um dos mais importantes componentes da fauna dos 
manguezais brasileiros, ocorrendo com maior ou menor 
abundância em toda a vasta extensão ocupada pelos 
mesmos, desde o Amapá até Santa Catarina. Assim 
como outras espécies marítimas e fluviais, está sujeito 
ao período de defeso, necessário à sua preservação.

Também informou-se que anualmente são cap-
turadas mais de 11 mil toneladas de caranguejos nos 
mangues do litoral brasileiro, sobretudo nas regiões 
Norte e Nordeste, por milhares de catadores que, no 
período de defeso, ficam sem parte importante de 
sua renda e sujeitos às sanções legislação de crimes 
ambientais, razões pela qual a proposição merece o 
nosso acolhimento.

III – Voto

Em face do exposto opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011.

Sala da Comissão, – Senadora Vanessa Gra-
zziotin, Relatora.

EMENDA Nº 1 
(ao PLC nº 53, de 2011)

Os incisos I e IV do art. 2º da Lei nº 10.779, de 25 
de novembro de 2003, com redação dada pelo art. 4º 
do Projeto de Lei do Senado nº 53, de 2011, passam 
a tramitar com a seguinte redação:

I – registro de pescador profissional devi-
damente atualizado, emitido pelo Ministério da 
Pesca e Aquicultura, com antecedência míni-
ma de 1 (um) ano da data do início do defeso;

...............................................................
IV – atestado da Colônia de Pescado-

res ou de profissionais a que esteja filiado, 
responsável pela área onde atue o pescador 
artesanal, que comprove:

...............................................................

Justificação

A presente emenda busca atualizar o nome do 
Ministério da Pesa e Aquicultura, que a época da apre-
sentação da proposição ainda era Secretaria Especial, 
ligada à Presidência da República.

A alteração do inciso IV refere-se à ideia de não 
criar distinção na lei entre pescador e catador de ca-
ranguejo, uma vez que estando definido no art. 1º, não 
há necessidade de repetir essa diferenciação.

Sala da Comissão, 30 de novembro de 2011. – 
Senadora Ana Rita.

EMENDA Nº 2 
(ao PLC nº 53, de 2011)

Suprima-se o art. 2º do Projeto de Lei da Câmara 
nº 53, de 2011, renumerando-se subsequentes.

Justificação

A presente emenda busca retirar da proposição o 
art. 2º que modifica a ementa da Lei do seguro defeso 
para que não tenhamos uma modificação na lei que ve-
nha a criar categorias distintas para a mesma atividade, 
uma vez que a lei já trata catador de caranguejo como 
pescador artesanal. Não vislumbramos a necessidade 
de que na ementa esteja diferenciando as atividades.

Sala da Comissão, 30 de novembro de 2011. – 
Senadora Ana Rita.

EMENDA Nº 3 
(ao PLC nº 53, de 2011)

O art. 1º da Lei nº 10.779, de 25 de novembro 
de 2003, com redação dada pelo art. 3º do Projeto de 
Lei do Senado nº 53, de 2011, passa a tramitar com 
a seguinte redação:

“Art. 3º O art. 1º da Lei nº 10.779, de 25 
de novembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º O pescador profissional que exer-
ça sua atividade de forma artesanal, individu-
almente ou em regime de economia familiar, 
ainda que com o auxílio eventual de parceiros, 
fará jus ao benefício de seguro-desemprego, 
no valor de um salário-mínimo mensal, duran-
te o período de defeso de atividade pesqueira 
para a preservação da espécie.

§ 1º Considera-se pescador profissional, 
para fins desta Lei, todos os profissionais que 
se enquadrem na definição estabelecida na Lei 
nº 11.959, de 29 de junho de 2009, incluindo, 
entre outros, o catador de caranguejo ou maris-
co, o eviscerador, o observador de cardumes, 
o pescador de tartarugas e o catador de algas.

§ 2º ....................................... ................”

Justificação

Entendemos que a redação atual cria uma in-
consistência jurídica, uma vez que a legislação vi-
gente já confere ao catador de caranguejo o direito 
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ao seguro defeso, então ao se incluir na legislação 
uma diferenciação em relação ao pescador artesanal 
poderíamos estar criando a necessidade de nominar 
todas as outras categorias também incluídas como 
pescador artesanal.

Desta forma, entendemos que dispor no § 1º 
todas as categorias ampliaria a juridicidade da maté-
ria e impediria a criação de problemas legais para as 
demais categorias.

Sala da Comissão, 30 de novembro de 2011. – 
Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 115, de 
2012, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 115/2012-PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 13 de junho de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011, de autoria da 
Deputada Elcione Barbalho, que altera a Lei nº 10.779, 
de 25 de novembro de 2003, para estender ao catador 
de caranguejo o benefício do seguro-desemprego du-
rante o período do defeso da espécie, e a Emenda nº 
1-CAS, nos termos da Subemenda nº 1-CAS.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. 
Bloco/PTB – RR) – Com referência ao Ofício nº 115, 
de 2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da compo-
sição da Casa, para que a matéria seja apreciada 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 
91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, dos seguintes Projetos de Lei do Senado:

– Nº 369, de 2008, do Senador Expedito Júnior, que 
veda a realização de concurso público exclusivo 
para a formação de cadastro de reserva; e

– Nº 362, de 2009, do Senador Marcelo Crivella, que 
acrescenta § 2º ao art. 87 da Lei nº 7.210, de 11 
de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para 
estabelecer que a pena pelo cometimento de 
crime hediondo será cumprida em penitenciária 
federal de segurança máxima, até a progressão 
para o regime semiaberto.

Tendo sido apreciados terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Proje-
to de Lei do Senado nº 369, de 2008, aprovado, vai à 
Câmara dos Deputados; e o Projeto de Lei do Senado 
nº 362, de 2009, rejeitado, vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. 
Bloco/PTB – RR) – A Presidência lembra às Sena-
doras e aos Senadores que o Senado Federal está 
convocado para uma sessão especial a realizar-se 
na próxima segunda-feira, às 11 horas, destinada a 
comemorar os 50 anos de criação do Estado do Acre, 
nos termos dos Requerimentos nºs 1.575, de 2011, 
e 1, de 2012, do Senador Jorge Viana e outros Se-
nhores Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 77/2012 – CPI/TRAFIC

Brasília, 14 de junho de 2012

Assunto: Diligência CPI-Tráfico de Pessoas

Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidenta da Comissão Parla-

mentar de Inquérito, “Destinada a investigar o tráfico 
nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas 
causas, consequências, rotas e responsáveis, no pe-
ríodo de 2003 e 2011, compreendido na vigência da 
Convenção de Palermo” e nos termos do Requerimento 
nº 144/12, informo a Vossa Excelência que a Comissão 
realizou Diligências na Cidade do Rio de Janeiro – RJ, 
nos dias 11 à 14 de maio próximo passado.

Atenciosamente, – Senadora Vanessa Grazziotin, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, os seguintes Projetos de Lei da Câmara:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Os Projetos de Lei da Câmara n°s 49 e 
50, de 2012, vão ao exame da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra à nobre Senadora Ana Amé-
lia, do PP do Rio Grande do Sul.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
Senadores, Senador Aloysio Nunes Ferreira, nossos 
telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, tivemos uma semana em que as esperanças se 
renovaram nesta Casa quando, na quarta-feira, foram 
colocadas em votação as emendas à Constituição que 
tratavam de voto aberto para votações aqui. Mas, como 
se viu, não houve quórum diante da série de atividades, 
especialmente a Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito, a chamada CPI do Cachoeira. O envolvimento 
dos Senadores nessa reunião e também em comissões 
mistas examinando várias medidas provisórias – uma 
delas, a 568, que teve desfecho favorável na relatoria 
do Senador Eduardo Braga e mexia com salários de 
médicos, veterinários, projetistas, servidores do Dnocs 
e de várias categorias do setor público federal – aca-
bou inviabilizando, não obtendo quórum necessário 
para votar as emendas.

O Presidente da Casa, Senador José Sarney, 
cumpriu uma expectativa da sociedade colocando em 
votação a matéria. Porém, a falta de quórum impediu o 
exame de um assunto tão relevante, especialmente no 
que diz respeito a voto aberto para cassação de man-
datos de parlamentares. Assim, ainda temos esperança 
de que a instituição possa restabelecer o debate des-
se tema tão relevante, especialmente às vésperas de 
uma decisão que o Conselho de Ética da Casa deverá 
trazer ao Plenário do Senado em relação ao exame 
de um processo que envolve o Senador Demóstenes 
Torres, sem partido, do Estado de Goiás.

Mas tenho a convicção de que não faltará aos 
Senadores que desejam examinar esse assunto a 
vontade, a responsabilidade e até o quórum para que 
votemos, sem demora, as emendas à Constituição, 
especialmente aquelas que simplificam, como a do 
Senador Alvaro Dias, que trata exclusivamente da 
questão relacionada a voto aberto para a cassação 
de mandato de parlamentares. Dessa forma teríamos 
menos embates, porque as outras trazem abertura de 
voto para todos os casos.

Particularmente, Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
tenho dúvidas em apenas dois casos de voto aberto, 

que é a derrubada de veto presidencial e a escolha de 
Ministros do Supremo. Por que isso?

Primeiro porque derrubar um veto, com a pressão 
que tem o Poder Executivo, Diário Oficial na mão e 
todo o seu poder, não só junto à base, mas também 
sobre os próprios parlamentares da oposição, é um 
poder ilimitado. Isso justificaria voto secreto para esse 
caso de derrubada de veto.

E no caso de escolha de Ministro do Supremo 
também se autoexplica, porque o Ministro do Supremo 
em que nós votamos aqui amanhã poderá ser o julga-
dor nosso. Portanto haveria uma incompatibilidade ou 
até um constrangimento nessa circunstância.

São as únicas exceções que, a meu juízo, pare-
cem justificar a manutenção do voto secreto. Nos de-
mais casos, especialmente na questão relacionada à 
cassação de mandato de parlamentar, o voto tem que 
ser, precisa ser aberto para demonstrar a transparên-
cia da Casa com relação a um assunto tão relevante.

Com muito prazer concedo o aparte ao Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Senadora Ana Amélia, ouço com muita atenção 
e sempre com muito proveito e prazer os discursos de 
V. Exª. V. Exª aborda uma questão da mais premente 
atualidade, que é o sistema de votação de algumas 
matérias para as quais hoje a Constituição exige o voto 
secreto. Concordo com V. Exª plenamente em relação 
à, digamos assim, estratégia de votação, na falta de 
outra palavra: escolhermos aquela emenda à Consti-
tuição em que há o maior consenso...

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Menos 
conflito, menos conflito.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– ...e haverá menos embate, que é exatamente essa 
emenda proposta cujo primeiro signatário é o Senador 
Alvaro Dias, que restringe, no momento, a mudança do 
regime de aberto para fechado ao voto para a aprecia-
ção de processos de cassação de mandatos parlamen-
tares. Creio que, nessas circunstâncias, o parlamentar 
atua como juiz. Não é um ato propriamente legislativo 
nem fiscalizador. É um ato que se assemelha a um ato 
do Poder Judiciário: ele julga, ele emite uma sentença 
cujo resultado poderá ser a supressão de um manda-
to popular. Ora, a regra, em todas as democracias do 
mundo, é a de que os atos judiciais sejam públicos. 
Aí é um caso em que se assemelha a função do par-
lamentar à função do juiz. Além do mais, o que está 
em jogo é a visão de cada um do que seja o decoro 
parlamentar, do que seja a compostura que cada um 
deve guardar no exercício do mandato, e está em jogo 
também o que seja a visão que a própria Casa tem 
sobre o respeito que ela deve merecer de seus inte-
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grantes e daqueles que ela representa. Portanto, são 
valores que devem ser colocados claramente perante 
a sociedade no voto dos parlamentares. Em relação ao 
veto, concordo com V. Exª: o voto secreto é uma prote-
ção contra pressões indevidas do Poder Executivo. E 
na escolha de Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
assim como, por exemplo, Ministro do STJ, no meu en-
tender, além dessa implicação que V. Exª lembra, eu 
acrescentaria mais uma: o voto aberto poderia levar 
a uma certa politização e partidarização indesejável 
dessa deliberação para cargos que...

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Deve-
riam ser técnicos.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– ... devem representar, digamos assim, o mais amplo 
consenso, porque a sua autoridade, a autoridade no 
seu julgamento, no exercício das suas funções, é, em 
grande parte, dependente disso, dependente do fato 
de que foi levado a ele por uma deliberação sem cono-
tações, digamos assim, de facções. Por isso, também 
concordo com V. Exª, mais uma vez, como em tantas, 
a respeito dessa questão.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu lhe 
agradeço muito e gostaria que esse seu aparte inte-
grasse o texto integral do meu pronunciamento nesta 
manhã, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

De fato, além de estarmos analisando a natureza 
e as implicações do decoro parlamentar – obrigação 
que temos perante, em primeiro lugar, nossa consciên-
cia, nossos eleitores, o partido que aqui representamos 
e, também, os Estados que representamos, porque, 
quando aqui chegamos, passamos a ser Senadores 
não dos nossos eleitores, mas do Estado que esta-
mos com muita honra representando –, mais do que 
isso, penso que também seja um julgamento político 
e institucional, em alguma medida, porque se trata de 
preservar a instituição.

É nessa medida que tenho insistido quanto aos 
aspectos dessa abertura. Por isso, saudei, com muito 
entusiasmo, a iniciativa do Presidente José Sarney de 
colocar a matéria na pauta, sintonizado, exatamente, 
com as aspirações da sociedade brasileira, que está 
cansada dessa impunidade que nós temos.

V. Exª levanta outro aspecto da questão das es-
colhas dos ministros dos tribunais superiores, não só 
do Supremo, que é a Corte máxima do Judiciário, mas 
dos tribunais superiores, o Tribunal Superior do Traba-
lho, o STJ, e assim por diante. E, também, Senador 
Aloysio, das próprias agências reguladoras, porque, 
como nós vimos numa iniciativa de V. Exª na Comissão 
de Assuntos Econômicos, hoje a escolha de caráter 
eminentemente político dos dirigentes dessas agências 
reguladoras, que seriam mediadoras entre o consumi-

dor e a empresa concessionária do serviço público, não 
está ocorrendo de maneira consensual ou de maneira 
adequada a esta exigência e ao cumprimento desta, 
digamos, responsabilidade.

Por isso, o próprio Tribunal de Contas da União 
faz um apelo para que o Senado passe a exigir não 
só nas sabatinas, mas também a provocar o Poder 
Executivo para que as escolhas não tenham caráter 
eminentemente político – e aí vale também para os 
tribunais superiores –, mas um caráter eminentemen-
te técnico. Isso seria uma salvaguarda para a própria 
sociedade brasileira.

Mas hoje eu também trago aqui, Senador Moza-
rildo Cavalcanti, um anúncio ou, pelo menos, a confir-
mação de uma iniciativa que o Governo está fazendo, 
e trata do Ministério das Cidades, comandada pelo 
Deputado Aguinaldo Ribeiro, do meu partido, que é o 
Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC 2, um 
investimento que chega em boa hora para as cidades a 
fim de investir em obras na área urbana, em melhorias 
na área de saneamento e pavimentação.

Medidas como essa visam o estímulo da econo-
mia, que apresentou fraquíssimo desempenho nesse 
primeiro trimestre, e, sobretudo, devem representar 
mais empregos e melhoria para a infraestrutura das 
cidades. Os Municípios brasileiros ainda são caren-
tes de sistema de distribuição de água e tratamento 
de esgoto. Até o ano de 2010, somente metade dos 
lares brasileiros era atendido por redes de coleta de 
esgoto sanitário.

Em plena Rio+20, nós ainda ficamos com esse 
passivo ambiental a ser resolvido, porque saneamen-
to, Senador, o senhor que é médico, sabe que sanea-
mento é também saúde, é prevenção, e precisamos, 
urgentemente, resolver essa questão relacionada à 
água e, também, ao esgoto.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Senadora Ana Amélia, ao convidar V. 
Exª para presidir, quero cumprimentá-la pelo brilhante 
pronunciamento em defesa dos nossos Municípios.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pela Srª 
Ana Amélia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
meu pronunciamento de hoje vai ser em homenagem 
aos 190 anos de fundação do Grande Oriente do Brasil, 
que vão ser comemorados depois de amanhã, no dia 17, 
pois foi no dia 17 de junho de 1822 que ele foi criado.
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Pois bem, quero começar o meu pronunciamento 
saudando os meus irmãos maçons que se encontram 
na tribuna de honra, começando pelo ex-grão-mestre 
da Bahia, o Irmão Humberto Cedraz; o Irmão José de 
Arimatéia, do Mato Grosso; o Irmão Marcos Peres; e 
o Irmão César Sanches, de São Paulo. É uma felicida-
de fazer este pronunciamento tendo os ilustres irmãos 
aqui, na tribuna de honra!

Mas, Srª Presidente, como falei, o meu pronuncia-
mento hoje é para homenagear os 190 anos de criação 
do Grande Oriente do Brasil. Logo mais, às 14 horas 
e 30 minutos, a Câmara dos Deputados realiza uma 
sessão especial em homenagem ao Grande Oriente 
do Brasil, por iniciativa do Deputado Federal e também 
Irmão Maçom Nelson Marquezelli.

Todos os anos, por minha iniciativa, com o apoio 
de vários irmãos também maçons, como o Irmão Alvaro 
Dias, que aqui está presente, realizamos, no Senado 
Federal, sessão especial em homenagem à Maçonaria 
Brasileira, por ocasião do transcurso do Dia do Maçom, 
e, portanto, homenageando toda a maçonaria brasilei-
ra, aí incluída o Grande Oriente do Brasil, as grandes 
Lojas, e a Confederação Maçônica do Brasil (Comab). 
Este ano também já está garantida essa sessão do dia 
20 de agosto, pois já está aprovado o requerimento 
que a convoca. Aproveito para convidar os irmãos, as 
cunhadas, os nossos jovens DeMoleys, Apejotistas, as 
jovens das Filhas de Jó, que são entidades de jovens 
mantidas pela Maçonaria.

O Grande Oriente do Brasil, como disse, foi criado 
no dia 17 de junho de 1822 e está inscrito hoje entre 
as quatro ou cinco maiores potências maçônicas do 
mundo. Ele tem cadeira cativa e fortemente destaca-
da na história do nosso País, tanto no período monár-
quico, quanto no período republicano. O séc. XVIII foi 
marcado pelo Iluminismo; o séc. XIX, pelas ideologias; 
e o séc. XX, pela emergência e pelo domínio das tec-
nociências. Portanto, há, a cada século, um marco que 
realmente caracteriza a existência daquele século. E o 
Grande Oriente do Brasil, dentro de dez anos, comple-
tará dois séculos de existência. Estamos, portanto, no 
séc. XXI, que é o século da globalização, é o século da 
interatividade, é o século, enfim, em que todo mundo 
hoje, através dos mais diversos meios de comunica-
ção, principalmente a Internet, estão conectados com 
o mundo todo.

Ora, a nossa história, como disse, a história da 
maçonaria brasileira, embora tenha se iniciado em 
1797, com a Loja Cavaleiros da Luz, criada na povo-
ação de Barra, em Salvador, na Bahia, e ainda com 
a Loja União, em 1800, no Rio de Janeiro, sucedida 
pela Loja Reunião, só em 1822, como falei no início, 
quando a campanha pela Independência do Brasil se 

tornava mais intensa, é que ia ser criada a sua primeira 
Obediência Maçônica, com jurisdição nacional, exata-
mente com a incumbência de levar a cabo o processo 
de emancipação política do País. O Grande Oriente 
do Brasil foi criado tendo como principal objetivo um 
objetivo político, que era o objetivo de fazer a Inde-
pendência do nosso País. Fazer com que o País, de 
fato, deixasse de ser submisso ou pelo menos ligado 
a Portugal e que fosse um país independente.

O Grande Oriente do Brasil teve, como seus pri-
meiros mandatários, maçons ilustres como José Bonifá-
cio de Andrada e Silva, que era Ministro do Reino e de 
Estrangeiros e foi o Primeiro Grão-Mestre, e Joaquim 
Gonçalves Ledo, o Primeiro Vigilante. Vejam que, no 
primeiro Grão-Mestre, nós já tínhamos ali a escolha 
de um homem político para dirigir a Ordem. E a Or-
dem, quer dizer, o Grande Oriente do Brasil foi criado 
com o objetivo – não era só esse, evidentemente, o 
objetivo – de fazer a Independência do Brasil, que era 
o objetivo que movia a sociedade, para o qual havia o 
reclamo da sociedade.

A 4 de outubro do mesmo ano, 1822, já após a 
Declaração de Independência de 7 de setembro... E 
aqui é bom que se diga, Senador Anibal: a Indepen-
dência do Brasil foi decidida dentro de uma reunião 
maçônica, no dia 20 de agosto. A história do Brasil 
registra isso. Foi decidida no dia 20 de agosto e, pou-
cos dias depois, no dia 7 de setembro, o Imperador D. 
Pedro I fez o grito da Independência, o gesto público 
da Independência. E D. Pedro já era maçom e Grão-
-Mestre do Grande Oriente do Brasil.

Inicialmente instalado no Palácio Maçônico do 
Lavradio, no Estado Rio de Janeiro, a partir de 1842, 
e com Lojas em praticamente todas as províncias do 
Brasil Império, o Grande Oriente do Brasil logo se tor-
nou um participante ativo em todas as grandes con-
quistas sociais do povo brasileiro, fazendo com que 
sua história se confunda com a própria história do 
Brasil independente.

Através de homens de alto espírito público, co-
locados em áreas importantes da atividade humana, 
principalmente em segmentos formadores de opinião, 
como as classes liberais, o jornalismo e as Forças Ar-
madas – o Exército, mais especificamente –, o Grande 
Oriente do Brasil ia ter, a partir da metade do séc. XIX, 
atuação marcante em diversas campanhas sociais e 
cívicas da Nação.

Assim, distinguiu-se na luta pela extinção da 
escravatura negra no Brasil, obtendo leis que foram 
abatendo o escravagismo paulatinamente; entre elas: 
a Lei Eusébio de Queiroz, que extinguia o tráfico de 
escravos, em 1850, e a Lei Visconde do Rio Branco, 
de 1871, que declarava livres as crianças nascidas de 
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escravas daí em diante. Eusébio de Queiroz foi maçom 
graduado e membro do Supremo Conselho do Grau 
33; o Visconde do Rio Branco, como chefe de Gabinete 
Ministerial, foi Grão-Mestre do Grande Oriente do Brasil.

Então, a história do Grande Oriente do Brasil está 
repleta de homens que eram ativamente participantes 
da vida política do Brasil e, portanto, indutores das 
mudanças que a sociedade reclamava.

O trabalho maçônico só parou com a abolição da 
escravatura, em 13 de maio de 1888. Mas é bom que 
se diga aqui que a abolição da escravatura começou 
mesmo entre os maçons. A partir desses momentos 
em que se fez a Lei Eusébio de Queiroz, a Lei Viscon-
de do Rio Branco, os maçons já tomaram a decisão 
de que quem era maçom não podia ter escravos. E 
os maçons começaram a libertar – aqueles que os ti-
nham – os seus escravos, a dar sua carta de alforria. 
Então, a Maçonaria foi a vanguarda da própria abo-
lição, fazendo, dentro dos seus quadros, exatamente 
isto: quem já estava maçom libertava seus escravos;

quem entrava para a Maçonaria tinha o compro-
misso de não ter escravos, até porque um dos nossos 
requisitos principais para o ingresso na nossa ordem 
maçônica é que o homem seja livre e de bons costu-
mes. E como alguém pode se dizer livre se mantém 
outro escravo dele? E também porque conflitava com 
a nossa trilogia famosa de liberdade, de igualdade e 
de fraternidade. 

Mas adiante, na ������������������������������Campanha republicana, que pre-
tendia evitar um terceiro reinado no Brasil e colocar o 
País na mesma situação das demais nações centro e 
sul-americanas, também contou com imenso trabalho 
maçônico de divulgação dos ideais da República, nas 
Lojas e nos Clubes Republicanos, espalhados por todo 
o País. Na hora final da campanha, quando a república 
foi implantada, ali estava um maçom a liderar as tro-
pas do Exército com seu prestígio: Marechal Deodoro 
da Fonseca, que viria a ser, também, Grão-Mestre do 
Grande Oriente do Brasil. Já era maçom destacado à 
época da Proclamação da República.

Durante os primeiros quarenta anos da República 
– período denominado “República Velha” –, foi notória a 
participação do Grande Oriente do Brasil na evolução 
política nacional, através de vários Presidentes do Bra-
sil que eram maçons, além de Deodoro, que foi quem 
comandou a Proclamação da República. Tivemos o 
Marechal Floriano Peixoto Moraes, Manoel Ferraz de 
Campos Salles, Marechal Hermes da Fonseca, Nilo 
Peçanha, Wenceslau Brás e Washington Luís Pereira 
de Souza, para citar os primeiros.

Durante a 1ª Grande Guerra Mundial (1914 – 
1918), o Grande Oriente do Brasil, a partir de 1916, 
através de seu Grão-Mestre, Almirante Veríssimo José 

da Costa – de novo, uma pessoa proeminente e ligada 
a vida pública do Pais –, apoiava a entrada do Brasil no 
conflito, ao lado das nações aliadas, contra a ditadura 
e o nazismo que iria se implantar no mundo todo. E, 
mesmo antes dessa entrada, que se deu em 1917, o 
Grande Oriente do Brasil já enviava contribuições finan-
ceiras à Maçonaria Francesa, destinadas ao socorro 
das vítimas da guerra, como indicam correspondências, 
que, da França, eram enviadas ao Grande Oriente do 
Brasil, na época.

Portanto, o Grande Oriente do Brasil continuou 
como ponta-de-lança da Maçonaria, em diversas ques-
tões nacionais, como: anistia para presos políticos, 
durante os períodos ditos de exceção, quando a de-
mocracia e o Estado de direito eram suprimidos, como 
no estado de sítio, em alguns governos da República; 
a luta pela redemocratização do País, que fora subme-
tido, desde 1937, a outro regime de exceção, que só 
terminaria em 1945; participação, através das Obedi-
ências Maçônicas europeias, na divulgação da doutrina 
democrática dos países aliados, na Segunda Grande 
Guerra, no perído entre 1939 a 1945; combate ao regi-
me autoritário que se instalou em 1964. Alguns dizem 
até que a Maçonaria contribuiu para que houvesse o 
golpe de 64, porque havia um movimento, diríamos 
assim, de esquerda radical, que queria implantar um 
regime, também de exceção, no Brasil. Mas, durante 
esse período, a Maçonaria lutou pela anistia geral dos 
atingidos por esse movimento, trabalhou pela volta 
das eleições diretas, depois de um longo período de 
governantes impostos ao País.

Em 1983, investiu na juventude, ao criar a sua 
máxima obra social nesse campo, a Ação Paramaçô-
nica Juvenil, de âmbito nacional, destinada ao aper-
feiçoamento físico e intelectual dos jovens de ambos 
os sexos, filhos ou não filhos de maçons.

O Grande Oriente do Brasil está presente em 
Brasília desde 1960, tendo se instalado de fato, aqui, 
em 1978, e tem, hoje, um património considerável, em 
diversos Estados, além do Rio de Janeiro, e na Capital 
Federal, onde sua sede ocupa um edifício com 7.800 
metros quadrados de área construída.

Com mais de 2.715 lojas, reconhecida por inú-
meras obediências e maçonarias no mundo, o Grande 
Oriente do Brasil tem cerca de 72 mil maçons ativos. 
E maçons ativos – é bom traduzir para os que não 
são maçons – são aqueles que estão em ativida-
de, frequentando a loja, porque existe outro tanto de 
maçons que, ou já estão dispensados de frequentar 
a loja, ou, por alguma razão, se afastaram, seja por 
questões de saúde, seja por questões pessoais, seja 
por outros motivos.
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Mesmo assim, ainda é a maior obediência maçô-
nica da América Latina e se firma como uma secular 
instituição que, como é característica das instituições 
verdadeiramente relevantes e duradouras, precisa se 
reinventar, fazer uma reengenharia, para responder 
aos desafios e às necessidades do século XXI, bus-
cando uma boa convivência entre a tradição, de que 
não abrimos mão, e as novas luzes do mundo, as novas 
tecnologias do mundo, sempre calcada nos princípios 
maçônicos da liberdade, da igualdade e da fraternidade.

Concedo, com muito prazer, o aparte ao Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Senador Mozarildo, eu quero cumprimentar V. Exª 
pelo pronunciamento desta manhã. V. Exª traz à tribu-
na do Senado uma belíssima história, que é a história 
da participação da Maçonaria, do Grande Oriente do 
Brasil nas lutas pelas liberdades e pelo progresso so-
cial no nosso País, uma historia multissecular, como V. 
Exª lembrou e que começa ainda antes de o Brasil se 
tornar um País independente. A presença da Maçonaria 
é marcante em todos os episódios em que se registra 
um passo adiante, um depois do outro, do Brasil rumo 
à construção de uma sociedade democrática, de uma 
sociedade aberta, de uma sociedade que promove a 
justiça e que lutou contra todos os obstáculos erigidos 
ao longo do tempo contra esses grandes e nobres ob-
jetivos que estão na origem da maçonaria: a igualdade, 
a liberdade e a fraternidade. Não é por acaso que a 
maçonaria, em todos os quadrantes do mundo onde ela 
atua, tem sido objeto de perseguição, de intolerância 
por parte de todas as tiranias. Eu queria registrar aqui 
que, durante o regime nazista na Alemanha, na Euro-
pa, ocupada pelas tropas de Hitler, os maçons foram 
alvo de uma perseguição implacável. O mesmo ocorreu 
durante o regime fascista de Mussolini. Regimes polí-
ticos que não toleram a diversidade, regimes políticos 
que pretendem exercer a tirania não apenas sobre a 
pessoa física, mas sobre a mente dos indivíduos. E a 
Maçonaria é, sobretudo, uma luz que afasta a escuri-
dão, afasta o obscurantismo e luta pelo progresso da 
liberdade humana. A história brasileira está prenhe de 
episódios em que se registra a participação positiva, a 
participação progressista da maçonaria brasileira. E, 
V. Exª, como ilustre maçom, faz muito bem em trazer 
para o Senado da República hoje, mais uma vez, essa 
bela história. Muito obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Agradeço muito honrado o aparte de V. Exª, 
Senador Aloysio Nunes, porque, verdadeiramente, V. 
Exª, sem ser maçom, conhece bem a história da Maço-
naria e sabe que somos uma instituição que ao longo 
do tempo fomos muito perseguidos. E perseguidos por 

aqueles que estavam no poder e que queriam, portanto, 
manter o poder acima de tudo. E que não admitiam a 
liberdade, não admitiam a igualdade nem a fraternida-
de entre as pessoas. E nós então, logicamente, saindo 
daquele período operativo, de construtores, passamos 
para o período especulativo em que aquelas pessoas 
do Iluminismo, os intelectuais partimos para a formação 
de uma instituição que mostra o modelo de tolerância 
com o pensamento diverso porque lá aceitamos pes-
soas de qualquer religião, não temos fanatismo ne-
nhum. Aliás, combatemos o fanatismo e a ignorância. 
Trabalhamos pela espiritualidade, chamamos Deus de 
o Grande Arquiteto do Universo. Não conheço nenhu-
ma denominação para a figura de Deus, qualquer que 
seja o nome que qualquer religião dê, do que esta de 
Grande Arquiteto do Universo. 

E é muito importante frisar o que V. Exª disse. 
Nós fomos muito vítimas durante muito tempo. A inqui-
sição é um grande exemplo, em que muitos maçons 
perderam a vida pelo fato de serem maçons. Havia e 
ainda persiste em alguns setores preconceito contra 
os maçons de que somos uma seita. Tanto não somos 
que aceitamos pessoas de qualquer religião. Não so-
mos uma religião, mas pregamos a crença em Deus, 
o respeito à família e o amor à Pátria. 

Então, é dentro desses princípios, Senadora Ana 
Amélia, que o Grande Oriente do Brasil tem caminhado 
até aqui, completando, como eu digo, depois de ama-
nhã, 17 de junho, 190 anos de existência. Eu tenho 
fé, como homem que já está há mais de três décadas 
na Maçonaria, que nós vamos ter, no século XXI, uma 
Maçonaria ainda mais atuante, uma Maçonaria ainda 
muito mais interativa e, principalmente, em consonância 
com a sociedade para inclusive cumprir um princípio 
nosso que é o de ajudar a humanidade a estar cada 
vez mais soerguida.

Muito obrigado pela atenção.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti.
Também concordo com o Senador Aloysio Nunes 

Ferreira, e a participação dessa instituição tem um en-
volvimento direto com as questões institucionais brasi-
leiras. Agora, por exemplo, com o pacto federativo, com 
a preocupação com as deficiências na área educacio-
nal e todas as questões que envolvem a instituciona-
lização, a democracia, a consolidação desse regime 
tão bonito e aberto que a Maçonaria tão bem defende.

Obrigada, Senador Mozarildo.
Para fazer uso da palavra, como orador inscrito, 

o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Ana Amélia, Senadores, Sena-
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doras, os meus cumprimentos ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti pelo seu pronunciamento, sempre lúcido, 
especialmente quando aborda as questões referentes 
à Maçonaria e a sua história.

Hoje, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, temos al-
guns assuntos que considero obrigação da oposição. 
Primeiramente, informo ao Plenário que estamos ado-
tando providências em relação a algumas denúncias 
dos últimos dias, envolvendo o Governo.

A primeira delas diz respeito ao Banco do Nor-
deste do Brasil: a denúncia de que mais de R$100 mi-
lhões foram desviados dos cofres do Banco do Brasil 
para a campanha eleitoral do Partido dos Trabalhado-
res. O promotor que presidiu o inquérito na esfera do 
Ministério Público confirmou, em entrevista ao Jornal 
Nacional, que a conclusão da investigação leva a do-
ações para a campanha eleitoral do Partido dos Tra-
balhadores. Foram recursos desviados, adotando-se 
a estratégia do empréstimo a empresários filiados ao 
partido que, posteriormente, fizeram doações para a 
campanha eleitoral.

Nós estamos encaminhando requerimento ao 
Ministro da Controladoria-Geral da União solicitan-
do informações sobre auditoria promovida no banco 
para apurar as denúncias de fraudes na liberação de 
créditos por parte daquela instituição. Estamos, ao 
mesmo tempo, encaminhando ao Tribunal de Contas 
da União, que é um órgão auxiliar do Senado Federal, 
requerimento para que realize auditoria nos contratos 
de operações de crédito realizadas pelo Banco do 
Nordeste do Brasil no período de 2009 a 2011. São 
duas providências, portanto, referentes ao escândalo 
do Banco do Nordeste do Brasil.

Outro requerimento diz respeito ao Ministério do 
Turismo. Nós estamos requerendo ao Ministro do Tu-
rismo informações sobre denúncias de favorecimento 
nos convênios e parcerias firmadas com o Instituto 
Marca Brasil. A denúncia, veiculada pela imprensa, 
dá conta de que o diretor do turismo é investigado por 
beneficiar entidade ligada a parentes.

Recentemente, nós tivemos um grande escânda-
lo envolvendo o Ministério do Turismo, o que culminou 
não apenas com a demissão do Ministro e de seus 
principais assessores, mas também com a prisão de 
alguns que se envolveram em desvios de recursos no 
Ministério do Turismo.

Já que estamos abordando o tema relacionado a 
investigação, a denúncias e a providências que devem 
ser adotadas, mais uma vez queremos manifestar o 
nosso inconformismo em relação ao destino que se dá 
à CPMI do Cachoeira, sempre na esperança de poder 
encontrar rumos adequados que ofereçam resposta 
compatível com as aspirações do povo brasileiro.

Ontem, tivemos a maioria rechaçando a hipóte-
se de ouvirmos já duas figuras centrais: o Sr. Pagot, 
ex-Diretor do Dnit, e o Sr. Fernando Cavendish. Esse 
é um fato que faz transparecer a existência de orien-
tação política e recupera as denúncias de que essa 
CPI só foi instalada para atender o desejo de alguns 
governistas ilustres de jogar para as calendas o julga-
mento do mensalão.

A CPMI seria utilizada como instrumento de pres-
são, como forma de chantagem para encurralar opo-
sicionistas e até Ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral, fato que veio à tona em razão de uma conversa, 
em Brasília, do ex- Presidente com o Ministro Gilmar 
Mendes, fato que ganhou as páginas do noticiário da 
imprensa brasileira.

Portanto, quando a CPMI adota a postura que pre-
feriu ontem adotar, essas suspeitas ganham força. Por 
que se instalou esta CPMI se ela não quer investigar 
o que é essencial? O grande escândalo está para ser 
revelado ao povo brasileiro. É o desvio de bilhões de 
reais dos cofres públicos através do superfaturamen-
to de obras e serviços prestados, especialmente, pela 
empresa Delta, em parcerias com empresas-laranja, 
agentes públicos e privados que são alvo de investi-
gação na CPMI denominada Cachoeira, isto porque, 
à frente, especialmente do tráfico de influência, esta-
belecendo a ponte entre o setor privado espúrio com o 
setor público desonesto, estava o Sr. Carlos Cachoeira.

Portanto, fato determinado da CPMI é a Delta. 
Esse é o prioritário fato determinado, objeto da inves-
tigação. E não trazer o Sr. Cavendish é uma afronta à 
boa intenção. É evidente que é a revelação da má-fé. 
Nós ficamos surpresos, inclusive, com a postura de 
alguns que tiveram a ousadia de tentar justificar a não 
convocação de Cavendish.

Mas a CPMI vai se desmoralizando na medida 
em que se torna palco para determinadas encenações. 
Por exemplo, no dia anterior, veio à CPMI o Sr. Gover-
nador do Distrito Federal Agnelo Queiroz. Em determi-
nado momento, fez uma encenação, com postura de 
corajoso, anunciando a quebra dos seus sigilos ban-
cário, fiscal e telefônico. Ocorre, Srª Presidente, que 
os seus sigilos bancário, fiscal e telefônico já haviam 
sido quebrados pela Justiça, uma vez que ele é alvo 
de várias investigações, de várias operações policiais 
e já há investigação em curso autorizada pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

Enquanto o Procurador-Geral da República aco-
lhia mais duas denúncias, encaminhando-as ao Su-
perior Tribunal de Justiça para a adoção dos proce-
dimentos, a maioria na CPMI aplaudia o Governador 
por encenar estar quebrando os seus sigilos fiscal, 
telefônico e bancário.
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É um acinte! A maioria na CPMI aplaudindo o 
investigado!

Se a CPMI não o investiga como deveria inves-
tigar, embora alguns tentem, há investigações em ou-
tras esferas que estão, inclusive, em estágio adiantado. 
Aliás, há pouco tempo, alguns assessores especiais 
do Governador, ocupantes de cargos comissionados, 
foram detidos pela Polícia Federal em consequência 
da Operação Saint-Michel.

O que nós desejamos é insistir para que essa CPI 
não seja a razão de um desgaste ainda maior desta 
instituição. Nós ainda temos esperanças de que seja 
possível recuperá-la no curso do tempo. Quem sabe a 
próxima semana, sem atividade aberta, seja a da refle-
xão. Quem sabe os que integram essa CPMI possam 
ainda meditar sobre as consequências de uma tragé-
dia parlamentar ao final dos trabalhos dessa CPMI, 
em termos de conceitos para uma instituição que tem 
sido abalada com escândalos sucessivos e que se 
tornam intermináveis.

Nós vamos insistir. Acredito que o Sr. Cavendish 
seja convocado. Aliás, Senadora Ana Amélia, ambos 
fomos autores de uma interpelação judicial, cumula-
da com queixa-crime, que está em curso na esfera do 
Judiciário, quando o Sr. Cavendish afirmou ser pos-
sível, com 30 milhões, conquistar, na área política, o 
que desejava em matéria de contratos com governos. 
E chegou ao acinte de afirmar que, com 6 milhões, 
compraria um Senador.

E a Comissão Parlamentar de Inquérito se recusa 
a ouvi-lo já. Não tem pressa em indagar dele qual Se-
nador ele comprou. Ou seja, há, dessa forma, não só 
omissão, há conivência e cumplicidade daqueles que 
não aceitam convocá-lo, para que possa ser devida-
mente questionado e responsabilizado pelos seus atos.

O que é real, o que já é explícito é que recursos 
volumosos saíam dos cofres públicos, especialmente 
do Governo Federal, sobretudo através do Dnit, para 
a conta bancária da Delta, e da conta bancária da 
Delta para a empresa Alberto Pantoja, uma empre-
sa de Cachoeira, para, a partir da conta bancária da 
empresa Alberto Pantoja, alimentar contas bancárias 
de integrantes da quadrilha do Sr. Carlos Cachoeira.

Isso está explícito nos documentos sigilosos que 
chegam à CPMI, como decorrência da quebra do sigilo 
bancário. Ainda não recebemos as informações sigi-
losas da movimentação financeira da empresa Delta, 
mas já foi possível, com a quebra de sigilo dessa em-
presa laranja, alcançar números que significam valores 
expressivos de desvio do dinheiro público.

Por falar em desvio de dinheiro público, Srª Se-
nadora Ana Amélia, há um tema – para finalizar este 
pronunciamento – que gostaria de trazer ao Plenário 

do Senado na manhã de hoje, aproveitando esta sexta-
-feira esvaziada.

A Medida Provisória nº 559, que acaba de che-
gar ao Senado, versa sobre um único tema, que é uma 
questão específica das Centrais Elétricas de Goiás. A 
medida provisória absorveu uma avalanche de temas 
na Câmara dos Deputados, aquilo que denominamos 
de penduricalhos, aquilo que já se tornou habitual aqui 
afirmar, uma árvore de Natal. Como o Governo não 
teve competência política para administrar a rebelião 
na sua ampla base na Câmara dos Deputados, algu-
mas medidas provisórias caducaram. Em função disso, 
todas elas foram encampadas pelo Relator desta me-
dida provisória, a medida provisória que diria respeito 
apenas às Centrais Elétricas de Goiás.

Não satisfeito, o Relator ainda contemplou o 
Regime Diferenciado de Contratações para obras do 
PAC, que ficou conhecido como RDC-PAC. Isso é mais 
um absurdo e sobre esse tema o Procurador-Geral da 
República já se manifestou quando adotaram esse pro-
cedimento com relação às obras da Copa do Mundo. 
Nós ingressamos com uma ação direta de inconstitu-
cionalidade que aguarda julgamento no Supremo Tri-
bunal Federal. Lembro-me de declarações do Minis-
tro Marco Aurélio a respeito desta medida provisória, 
considerando-a absurdamente inconstitucional.

Pois bem, agora querem mais, não só para as 
obras da Copa, mas para todas as obras do PAC, para 
todas as encalhadas obras do PAC, quase todas para-
lisadas, quase todas superfaturadas, já que o Tribunal 
de Contas revela o superfaturamento na maioria des-
sas obras. Com essas alterações, o Governo flexibiliza 
ainda mais a Lei nº 8.666, especialmente ao incluir as 
obras do PAC, o que poderá significar uma porta aber-
ta a mais para a corrupção, porta escancarada para a 
corrupção, Senador Aloysio Nunes, a quem concedo, 
com prazer, um aparte.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 
– Meu caro Líder Alvaro Dias, V. Exª faz um alerta opor-
tuno, porque esta medida provisória chega ao Senado, 
não sei ainda quem será o Relator designado para propor 
o voto da Casa a respeito do assunto, mas eu creio que 
é realmente hora de dar um basta nisso, não apenas 
aos chamados penduricalhos, aos contrabandos, que 
já foram, inclusive, objeto, como V. Exª lembrou, de uma 
representação do Procurador-Geral da República por 
inconstitucionalidade. S. Exª entende que essa pratica 
de contrabando é uma burla à regra de iniciativa das 
medidas provisórias, que é privativa da Presidência da 
República. Mas o mais grave é realmente esse enor-
me jabuti que está sendo colocado, que foi colocado 
pelo Relator na Câmara dos Deputados, porque o que 
é obra do PAC? É tudo, Sr. Senador. É possível colocar 
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uma hidrovia, uma ponte, uma ferrovia, um estádio ou 
até uma edícula, tudo é obra do PAC, basta que o Go-
verno decida que tal empreendimento assim e assim, 
qualquer que seja o seu tamanho, sua importância e o 
seu valor, seja carimbado com a sigla do PAC para que 
aquela obra possa ser feita com dispensa do projeto bá-
sico. Quer dizer, há unanimidade no mundo, não apenas 
no Brasil, na constatação de que é absolutamente in-
dispensável ter um projeto básico antes de iniciar uma 
obra. Qualquer cidadão que contrata uma reforma na 
sua casa sabe que para contratar uma obra, para saber 
o peço que ele vai pagar no final, que tipo de material 
vai ser usado, o prazo em que será feito, é preciso que 
haja um projeto. Ora, esse chamado RDC do PAC, que 
já foi utilizado e enfiado a contragosto na goela dos Se-
nadores para a flexibilização da lei da concorrência para 
as obras das Olimpíadas e da Copa do Mundo, agora 
se estende a tudo, porque o PAC é tudo. O PAC é tudo. 
Querem resolver os problemas da falta de projeto, da 
falta de capacidade gerencial, da falta de planejamen-
to que caracteriza os governos do PT com este desvio 
de uma regra que é absolutamente essencial para que 
se garanta um mínimo de objetividade, um mínimo de 
previsibilidade de custos e um mínimo de igualdade na 
disputa na concorrência para a execução de obras pu-
blicas. Faz muito bem V. Exª em lançar esse alerta. Eu 
creio que é hora de conversarmos todos nós, indepen-
dentemente dos partidos a que pertençamos, para que 
haja um freio a essa marcha avassaladora da insensatez.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Aloysio Nunes. 

Veja, eu vou conceder um aparte, Senador Re-
quião, mas antes dizendo que essa medida possibilita 
a contratação integrada, ou seja, a empresa assume 
a obra do começo ao fim, sem o embasamento de um 
projeto básico, previamente formulado. É o que pos-
sibilita a concessão dos aditivos. Não há um projeto 
básico apresentado previamente, e, no decorrer da 
execução da obra, a empresa empreiteira vai lançan-
do despesas extras e vai requerendo aditivos, e nós 
verificamos que a justificativa para esses aditivos são 
as mais estapafúrdias possíveis.

Nós chegamos diante do Ministro dos Transportes, 
aqui no Senado Federal, num depoimento que pres-
tou, a indagar sobre os aditivos que foram concedidos 
numa obra na minha cidade de Maringá, no Paraná. 
Ele disse: “Olha, a empreiteira agora aceitou reduzir 
em 10 milhões o preço final da obra”. 

Dez milhões é uma espécie de gorjeta diante do 
valor final daquela obra. Disse ao Ministro que mesmo 
que o viaduto em construção fosse de pedras precio-
sas, seria impossível chegar àquele valor final cobrado 
pela empreiteira. 

Eu vou conceder ao Senador Requião, depois 
vou elencar o que essa medida provisória vai permitir, 
os vários itens que serão as permissões desta medida 
provisória, permissões espúrias. 

Com o aparte o Senador Requião. 
O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – Para 

estabelecer, Senador Alvaro Dias, o saudável e necessário 
contraditório. V. Exª sabe que fui Governador do Paraná 
por três vezes. Eu iniciei um projeto de recuperação dos 
hospitais públicos. V. Exª sabe que eu construí 44 hospi-
tais, mas há 40 anos o Paraná não construía um hospital. 
Não havia mais a expertise na arquitetura dos projetos. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Go-
vernador Requião, é melhor rever esse tempo. O ho-
rizonte temporal de V. Exª extrapolou a realidade. Há 
20 anos, o nosso governo, do qual V. Exª participou, 
construiu mais de 40 hospitais no Paraná, mais de 
700 obras na área de saúde pública. Portanto, V. Exª 
exagerou ao falar que há mais de 40 anos... É bom ter 
cuidado com essas afirmações. 

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – Na 
verdade, eu não confundo centro de saúde com hos-
pital, hospital de verdade não havia mais ... 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Hos-
pitais, só na cidade de Londrina, Governador Requião, 
o nosso Governo construiu três hospitais: Zona Norte, 
Zona Sul, Tamarana. 

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Pequenos hospitais.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Em 
Maringá, Hospital Regional de Maringá; em Apucarana, 
em Cascavel, Hospital Regional de Cascavel. Enfim, 
todas as regiões do Paraná... 

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Não é esse o eixo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) –... gran-
des hospitais. V. Exª tem que corrigir, porque o horizonte 
temporal que utiliza extrapola os limites da realidade.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – V. 
Exª está fugindo do eixo do processo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – En-
tão, vamos para o eixo. V. Exª foi quem fugiu.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Não havia no Paraná tecnologia para construção de 
hospitais, não havia empresa capaz de fazer projetos. 
E nós tivemos que enfrentar...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Tanto 
havia que foram feitos.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) –... 
enfrentar esse problema. Aonde eu quero...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Não 
há como subestimar a capacidade do paranaense de 
construção.
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O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Aonde eu quero chegar? Quero chegar ao contraditório 
desse processo. E se V. Exª me conceder um aparte, 
tenha a gentileza de me deixar expor as minhas ideias 
que quero colocar no seu pronunciamento.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – V. Exª 
tem o aparte, mas tem que entender que não falará sozinho.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
V. Exª está na tribuna e vai poder contestar o que vou 
dizer, posteriormente. O Brasil precisa desesperada-
mente de investimento. O Governo Federal, tal como 
o Paraná, não tem mais quadros, não tem mais enge-
nheiros, não tem capacidade de planejamento. Mas 
o nosso Produto Interno Bruto, muito provavelmente, 
neste ano, vai ficar abaixo de 2%, talvez 1,9%. Essa é 
a debacle definitiva da nossa economia. E o Governo 
Federal, neste momento, embora eu possa concordar 
em tese com a opinião do Senador Aloysio e com a 
sua a respeito do atropelamento da Lei de Licitações, 
o Governo Federal, se não injetar recursos diretamente 
na veia da economia, vai contemplar esse PIB miserá-
vel, que pode, inclusive, ficar abaixo de 1,9%. Então, 
é uma questão nacional. Não é uma questão da mo-
ralização das concorrências agora. Nós precisamos 
desesperadamente de investimento público, porque 
sem ele, no clima de descenso da economia, não vai 
haver também investimento privado. E eu, que me co-
locava de forma absolutamente contrária às modifica-
ções pretendidas na 866, hoje sou obrigado a dizer a 
V. Exª que nós não temos saída: ou flexibilizamos esse 
processo ou o País para. E o País não pode parar. É 
evidente que temos de arranjar um meio de viabilizar-
mos uma fiscalização mais dura, mais completa, uma 
transparência maior nas licitações feitas. Quando o 
Governo abre mão do projeto básico, ele entrega para 
as empresas privadas que também não têm a capaci-
dade de fazê-lo. As empresas entram na concorrência, 
ganham e, depois, o projeto sai capenga. Mas nós es-
tamos diante da necessidade absoluta para a defesa 
da economia nacional de viabilizarmos. Agora, era a 
ideia que eu queria colocar. Desculpe-me a franque-
za: hospital mesmo construímos nós, tanto que eu tive 
que reconstruir o zona norte e o zona sul, que eram 
meritórios à época, mas eram pequenos hospitais, e 
isso não significa que a engenharia e a arquitetura do 
Paraná tenha adquirido a expertise da construção. Nós 
tivemos dificuldades enormes com a capacidade das 
nossas empresas e com a capacidade do próprio Es-
tado de fazer um projeto básico, e esse é o drama que 
vive o Governo Federal, goste V. Exª ou não.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu 
não gosto é do provincianismo; esse debate da pro-
víncia não interessa ao Brasil. 

O Paraná construiu grandes hospitais, antes e 
durante o meu tempo de Governador, e não construiu 
maiores hospitais depois que nós deixamos o governo. 
Não há essa realidade no nosso Estado. É por essa 
razão que eu prefiro sempre abordar desta tribuna as 
questões nacionais, como esta que estamos abordando 
hoje: um governo que tenta, insistentemente, flexibilizar 
as estações públicas, abrindo portas para a corrupção, 
inclusive com uma pressão reiterada sobre o Tribunal 
de Contas da União para que deixe de cumprir o dever 
de auditar rigorosamente as obras públicas no Brasil. 
Não é com desperdício que nós vamos investir, não 
é com a corrupção que nós vamos investir mais. Se 
nós hoje temos obras no Brasil superfaturadas – e eu 
chego mesmo a afirmar, sem receio de errar que se-
ria possível realizar três, quatro, cinco vezes mais o 
que se realiza hoje com o mesmo dinheiro –, não há 
como aceitar passivamente alterações dessa natureza 
que têm por objetivo favorecer os corruptos no Brasil.

Veja o que permitirá essa Medida Provisória:
1. Alterações unilaterais do objeto contratado por 

falta de definições básicas no anteprojeto;
2. A fiscalização da execução da obra ou serviço 

será prejudicada por falta de elementos objetivos no 
processo licitatório e a diversidade de objetos.

3. O orçamento será realizado sem os elementos 
mínimos necessários para a fixação do real valor da obra.

Portanto, estamos facilitando a corrupção. Nós 
estamos abrindo portas para o desperdício do dinheiro 
público e temos de reagir a isso. 

Deverão entrar no RDC mais de oito mil obras do 
PAC, como de infraestrutura, de saneamento básico, de 
saúde e educação, entre outras. Nas obras de grande 
porte como essas, o que se exige é mais fiscalização, 
e não menos, mas o desejo petista de libertar-se das 
amarras da Lei de Licitações é antigo e recorrente. 

Desde o Governo Lula, a gestão federal convive 
muito mal com os sistemas de controle existentes no 
País. O seu sonho sempre foi instalar um vale-tudo 
nas contratações feitas pela Administração Pública. 

É um absurdo como o Governo trata o Legisla-
tivo! Não tem coragem de encaminhar um projeto de 
lei sobre a matéria e obriga o relator de uma medida 
provisória a inserir dispositivos que não guardam co-
erência com o texto original da medida provisória, a 
exemplo do que ocorreu com a criação do RDC. 

Em função disso, gostaria de apelar ao relator dessa 
medida provisória aqui no Senado, o líder do PMDB, Se-
nador Renan Calheiros, para examinar com cuidado esse 
dispositivo da medida provisória. Sugiro ao relator suprimir 
do texto esse dispositivo tendo em vista que o Procurador 
já se manifestou em relação a isso em caso semelhante. 
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Como esse procedimento para obras do PAC é 
mais abrangente, é mais do que evidente que o Su-
premo se manifestará contra esse dispositivo, e nós 
queremos antecipar. Se, eventualmente, essa propos-
ta, que chega da Câmara, for aprovada no Senado 
Federal, o nosso Partido encaminhará ao Supremo 
Tribunal Federal Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
como já fizemos por ocasião da aprovação da medi-
da provisória que adotou esse RDC para as obras da 
Copa do Mundo. 

Aguardamos, ainda, a manifestação do Supremo 
Tribunal Federal sobre essa matéria. Aliás, seria inte-
ressante que o Supremo Tribunal Federal conferisse 
prioridades a essas Ações Diretas de Inconstituciona-
lidade. Neste caso, inclusive, houve uma manifestação 
solidária do Procurador-Geral da República. Houve 
manifestação, e citei aqui o exemplo do Ministro Mar-
co Aurélio também de discordância com a proposta 
aprovada pelo Governo e avalizada pelo Congresso 
Nacional. Seria interessante que o Supremo Tribunal 
Federal pudesse conferir prioridade ao julgamento 
dessas ações diretas de inconstitucionalidade. Quem 
sabe o Governo poderia adotar uma nova postura, uma 
postura de maior respeito à Constituição, se esses 
julgamentos fossem efetivados com maior celeridade.

Assim, apelamos, ao final, ao relator. É importan-
te que o Senador Renan Calheiros, Líder do PMDB, 
consulte a manifestação do Procurador da República 
antes de emitir o seu parecer. Certamente ganharía-
mos tempo com isso. Manifesto minha crença de que, 
dessa feita, o relator da matéria, em razão de pronun-
ciamento já do Procurador da República e, obviamente, 
pela experiência que estão vivendo com as obras da 
Copa do Mundo, seguramente superfaturadas na sua 
maioria absoluta, certamente, o Senado Federal ha-
verá de refletir sobre essa realidade e rechaçará essa 
tentativa, que é uma abertura à corrupção, sem dúvida, 
ou pelo menos é a facilitação de métodos corruptos na 
execução de obras públicas no País.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Alvaro Dias, dois temas relevantes. Ali-
ás, sobre a CPI o jornalista Merval Pereira, hoje, em O 
Globo, tem um artigo primoroso “falta alguém na CPI”, 
exatamente o tom levantado por V. Exª. Aquela brin-
cadeira que o Governador do Distrito Federal, Agnelo 
Queiroz, acabou cometendo, um ato falho, a “tropa do 
cheque” e não “de choque” acabou confirmando essas 
questões que são relevantes.

Também sobre essa medida provisória... o Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, tive o prazer da relatoria 
dele. Sou autora de um projeto que limita reajuste das 
obras, das contratações de obras públicas, no caso da 
Lei nº 8.666, para 25%, porque hoje a Lei prevê 50% 

de reajuste em obras de reforma. Seria uma forma de 
limitar. Não é nem radicalismo, porque uma inflação 
como a que temos, com o País crescendo tão pouco, 
seria até necessário reduzir ainda mais esses reajustes.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 578, de 2012 
Senador Álvaro Dias

Solicita ao Tribunal de Contas da União 
que seja realizada auditoria nos contratos 
de operações de crédito realizadas pelo 
Banco do Nordeste do Brasil S.A. no perí-
odo de 2009 a 2011.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do disposto no inciso IV 

do art. 71 da Constituição Federal, que seja solici-
tada ao Tribunal de Contas da União, a realização de 
auditoria nos contratos de operações de crédito firma-
dos pelo Banco do Nordeste do Brasil S.A. no período 
de 2009 a 2011.

Justificação 

A revista Época, em sua edição de 11 de junho 
do corrente, publicou matéria tratando da existência 
de um esquema de desvio de recursos no Banco do 
Nordeste do Brasil na liberação de crédito para inves-
timentos e compra de carros e máquinas.

Segundo a revista, “A maioria das operações 
fraudulentas ocorreu entre o final de 2009 e o início 
de 2011. Somados, às valores dos financiamentos 
chegam a R$ 100 milhões, e a dívida com o banco a 
R$125 milhões.”

Ainda de acordo com a revista, as empresas ob-
tiveram empréstimos do BNB com notas fiscais falsas, 
usando laranjas ou fraudando• assinaturas, e os recur-
sos teriam sido desviados para campanhas eleitorais.

Assim, o presente requerimento tem por objeti-
vo verificar, por intermédio de auditoria do Tribunal de 
Contas da União, se os recursos públicos colocados 
à disposição dos gestores do Banco foram utilizados 
de maneira adequada.

Sala das Sessões, de junho de 2012. – Senador 
Alvaro Dias, Líder do PSDB.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes Ferreira. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 
do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, a sema-
na que vem o Senado entrará num regime de Rio+20. 
O Senador José Sarney, acertadamente, decidiu não 
convocar sessões deliberativas nessa semana, de modo 
a permitir a mais ampla participação dos Senadores 
na conferência já iniciada no Rio de Janeiro.

É uma conferência aguardada, com expectativa, 
pela sociedade civil e por todos aqueles que se preo-
cupam com o futuro do Planeta.

Essa conferência, mais do que ajustes e com-
promissos de ordem técnica e diplomática, será uma 
ocasião para a reafirmação do compromisso político 
com o desenvolvimento sustentável; uma ocasião para 
se avaliar os progressos que infelizmente não são 
muitos; pelo contrário, são extremamente exíguos e 
modestos no atingimento de metas fixadas pelas su-
cessivas conferências internacionais sobre o clima, 
que começaram há quarenta anos e tiveram um ponto 
forte na Conferência Rio 92. Mas, ao mesmo tempo, 
será também ocasião para se deslumbrar um futuro 
de desenvolvimento que tenha como foco a economia 
verde, a erradicação da pobreza e o desenvolvimento 
sustentável.

O Brasil se apresenta como anfitrião dessa con-
ferência e, como anfitrião, seguramente terá de apre-
sentar o resultado da ação do Governo brasileiro em 
relação aos temas mais candentes que serão aborda-
dos nessa conferência.

E felizmente, Srª Presidente, eu – e vou partici-
par da conferência, pois tive a honra de ser designado 
pelo Senador José Sarney como um dos integrantes 
da comitiva da representação oficial do Senado – vou 
participar com o objetivo de colaborar, de contribuir, 
mas essa colaboração não poderá ser isenta de uma 
crítica que faço – e faço muito duramente – ao desem-
penho dos governos do PT em relação às questões 
ambientais.

Eu começo pela qualidade do ar, Srª Presidente; 
pela qualidade das emissões dos motores dos veícu-
los nas cidades e nas rodovias do País para lamentar 
a paralisia e a morte lenta do etanol combustível no 
Brasil. Há pelo menos oito anos, o Governo não faz 
praticamente nada para incentivar a produção do etanol. 
Enquanto isso, são editadas medidas provisórias, em 
2008, em 2012, para incentivar a compra de automóveis.

Srª Presidente, a expectativa, quando foi inicia-
da a produção dos carros flex, era de que a procura 
pelo etanol iria dobrar. Mas ao que se assiste é uma 
política deliberada de incentivo ao uso da gasolina, e 
não do etanol. É uma política deliberada, ilustrada, por 
exemplo, pela redução da Contribuição de Interven-
ção do Domínio Econômico (Cide), um tributo sobre a 
gasolina, que foi reduzido, nos últimos anos, de 14% 
para 2,6%. O resultado disso é gasolina mais barata 
e etanol mais caro. Isso se reflete evidentemente no 
consumo. O consumo da gasolina cresceu neste pe-
ríodo 19%, enquanto o consumo do etanol caiu 29%. 
Exatamente, esse é o número.

O Governo Federal já declarou que, até 2014, os 
preços do etanol vão continuar subindo. Não há dúvida 
de que existiram fatores climáticos que contribuíram 
para a redução da oferta do etanol, o que pressiona o 
peço. Mas a realidade dos fatos é que a escassez na 
oferta é resultado da falta de investimentos necessá-
rios para atender à demanda prevista com o sucesso 
dos carros flex.

Há linhas de crédito, sim, à disposição dos em-
presários para produção de etanol. Mas, na ausência 
de regras claras quanto a preço, tributação, estocagem, 
os investimentos se retraem.

A política de redução do IPI e o maior acesso 
ao crédito para compra de automóveis, associados a 
essa política deliberada de incentivo ao uso da gaso-
lina, em detrimento do uso do etanol, tem provocado o 
aumento no uso do combustível fóssil, lotando as ruas 
e aumentando a poluição. E isso custa ao contribuinte 
brasileiro, custa ao Tesouro brasileiro, custa renúncia 
fiscal. A renúncia fiscal que beneficiou o setor auto-
mobilístico já chega a R$27 bilhões. O que poderia 
ser para financiar a contribuição do etanol está sendo 
usado para financiar o consumo da gasolina. Essa é 
a realidade dos fatos.

O álcool combustível se integra em um proces-
so de sequestro, de um lado, de gás carbônico da at-
mosfera, que é resultado do metabolismo da planta, 
que depois é liberado no consumo do motor do auto-
móvel. Ou seja, existe ali uma reposição daquilo que 
se retirou da atmosfera. Agora, o combustível fóssil é 
carbono puro; é retirar carbono de debaixo da terra e 
lançar na atmosfera. E é isso que está acontecendo, 
em detrimento da produção do etanol brasileiro.

Seria o caso, evidentemente, de se buscarem po-
líticas de incentivo à produção do etanol que tivessem, 
inclusive, um componente tributário forte, ao contrário 
daquilo que o Governo faz: tira imposto da gasolina e 
aumenta o do etanol.

No Estado de São Paulo, tivemos lá uma iniciativa 
importante, no primeiro Governo de Geraldo Alckmin, 
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que foi a redução do ICMS sobre a cana-de-açúcar, 
o que contribuiu para a expansão dos canaviais em 
São Paulo e para a modernização dos métodos de seu 
cultivo, iniciando um processo, que deverá se concluir 
no ano que vem, de eliminação das queimadas na 
colheita da cana. Isso deu fôlego aos produtores de 
cana-de-açúcar, no Estado de São Paulo, mas, infe-
lizmente, não se sustenta se não houver uma política 
nacional que permita a sobrevivência e a expansão 
daquilo que foi uma criação genuinamente brasileira, 
que é o Pró-Álcool.

Nós somos o País que inventou o Pró-Álcool, 
na década de 70. Hoje, Srª Presidente, os Estados 
Unidos produzem praticamente o dobro da quantida-
de de litros de etanol que o Brasil produz. O dobro da 
produção brasileira! 

A produção brasileira na última safra redundou 
em 28 bilhões em litros de etanol, enquanto o etanol 
– o etanol produzido da cana-de-açúcar – enquanto 
os EUA produziram 50 bilhões de litros, quase o do-
bro da produção brasileira, a partir da fermentação 
do milho, ao qual nos EUA destinam hoje 40% da sua 
safra de milho. 

Além do mais, Srª Presidente, falando da quali-
dade do ar, não poderia deixar de me referir ao fato de 
que nós temos níveis de enxofre no diesel fornecido 
pela empresas, pela Petrobras, que é um verdadeiro 
escândalo ecológico. Enquanto nos EUA os níveis de 
enxofre no diesel são de 50 partes por milhão, no Brasil 
esses níveis são de 500 partes por milhão, dez vezes 
mais que nos EUA. Na Europa, esse nível é de 12 par-
tes por milhão; no Brasil é de 500 partes por milhão, 
de lançamentos de partículas que são extremamente 
danosas ao meio ambiente e à saúde pública. 

Então, com que cara nós vamos à Rio+20 falar em 
desenvolvimento sustentável, Srª Presidente? Porque 
até agora eu ouvi falar em perfumaria. Não vi abordar 
questões como estas?! 

Ontem, a Presidenta Dilma lançou um programa 
de um selo de certificação de boas práticas na produ-
ção da cana-de-açúcar. Só que, para continuar essa 
política, deve haver mais, os investimentos estão pa-
rados, os canaviais não são renovados. O etanol brasi-
leiro está sucumbindo diante de uma política errada do 
Governo, de uma política imediatista do Governo, que 
é esta de segurar artificialmente os preços da gasolina 
para combater a inflação, como se fazia, aliás, durante 
o período da ditadura, em que os preços públicos, as 
tarifas públicas eram naturalmente congeladas como 
uma forma de administrar a inflação. 

Por isso que imediatista – que aliás, foi de alguma 
forma assumida, eu lamento dizer isso, pela minha que-
rida amiga Ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, 

quando, talvez-, na tentativa de mitigar ou se contrapor 
às críticas que seguramente virão à ausência de po-
líticas do Governo, disse que medidas de médio e de 
curto prazo não podem ser confundidas com medidas 
de longo prazo. A Rio+20 vai cuidar das medidas de 
longo prazo, enquanto que, no curto prazo, o que o Bra-
sil faz é estimular o consumo de combustíveis fosseis, 
a qualquer preço, sem nenhum condicionamento de 
natureza ambiental, de sustentabilidade aos estímulos 
que são dados, por exemplo, volto a dizer, à indústria 
automobilística, sobre a qual, aliás, têm recaído todas 
as atenções do Governo, como se o curto prazo não 
tivesse nada a ver com o longo prazo. 

Se nós queremos um desenvolvimento sustentá-
vel no longo prazo, nós temos que começar hoje. Aliás 
teríamos que ter começado ontem ou anteontem, e não 
dissociar o longo prazo do curto prazo. Hoje o gover-
no faz à vontade. Vamos lançar enxofre na atmosfera, 
vamos estimular o uso da gasolina, em detrimento do 
álcool. Isso tudo é no curto prazo. No longo prazo, nós 
queremos o desenvolvimento sustentável. No longo 
prazo, não haverá.

Ao dizer isso, Srª Presidente, eu queria também 
me lembrar de que, no próprio ambientalismo mais 
radical, existe uma preocupação justa com a floresta, 
com os rios. Mas eu não ouço, da parte do ambienta-
lismo mais radical, a defesa do Proálcool. Não ouço 
a defesa de uma tecnologia que produz combustível 
renovável, limpo. Assim como não ouço o tema do sa-
neamento básico presente nos debates a respeito de 
meio ambiente. Não ouço. 

O Governo não trata do tema, não trata do as-
sunto. Nós temos iniciativas legislativas, inclusive tra-
mitando aqui no Senado, que, se aprovadas, dariam 
um estímulo muito importante aos investimentos em 
saneamento básico. Eu me refiro, por exemplo, a um 
projeto do Senador Aécio Neves, que prevê a redu-
ção substancial ou mesmo a total isenção do PIS e da 
COFINS sobre os investimentos das companhias de 
saneamento básico no País. O que corresponde, aliás, 
a uma promessa de campanha da Presidente Dilma.

Se nós vamos tratar na Conferência Rio+20 de 
proposições legislativas que estimulem o desenvolvi-
mento sustentável, esta seria uma boa ocasião de a 
Presidente, cumprindo uma promessa de campanha, 
declarar o seu apoio e de a sua base de sustentação 
apoiar a tramitação do projeto do Senador Aécio Neves.

Não há nenhuma controvérsia em relação a esse 
tema, Srs. Senadores. O saneamento é visto por todos 
como um dos principais pilares para dar suporte ao 
desenvolvimento sustentável, à preservação do meio 
ambiente e à preservação da vida. Nessa perspectiva 
foi instituída a Lei 9.433, de 1997, que criou a política 
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e o sistema de gerenciamento de recursos hídricos no 
Brasil. A partir desse momento, houve incremento dos 
efeitos e das consequências das atividades de sanea-
mento no Brasil, que levaram, inclusive, a expressiva 
redução da mortalidade infantil no nosso País. No início 
da década de 90, tínhamos 40 mortes por mil nascidos 
vivos até um ano de idade, e até o início do ano 2000 
tínhamos 26 mortes por mil nascidos vivos. Tratou-se 
de redução espetacular do índice de mortalidade in-
fantil e em grande parte decorrente da expansão do 
saneamento básico, que consiste em retirar o esgoto 
das residências, levá-lo a uma estação de tratamento 
para evitar que ele seja lançado nos cursos d’água, for-
necer água tratada de boa qualidade para as pessoas 
beberem. É isso o saneamento básico. É uma atividade 
que gera emprego, um investimento que redunda em 
saúde e preserva o meio ambiente. Queremos algo 
melhor para ser uma prioridade do Governo? No en-
tanto, não é. Porque, alheio a essa constatação uni-
versal, o Governo brasileiro investiu em saneamento, 
no período que vai de 2007 a 2010, apenas 12% dos 
recursos disponíveis para o setor. Em 2011, a situação 
não foi muito melhor, porque a média dos gastos em 
saneamento e esgoto sanitário foi da ordem de apenas 
16% do total dos recursos disponíveis no orçamento. 
Isso é um verdadeiro escândalo. É um verdadeiro es-
cárnio. E todos nós sabemos que saneamento básico 
é vida. Não é apenas a preservação do lençol freático, 
da qualidade das águas dos rios, dos cursos d’água. 
Não. É vida. É preservação da vida, da inteligência das 
crianças, cujo desenvolvimento cerebral é afetado pe-
las constantes diarreias nos primeiros anos de vida.

Essa é a constatação triste que temos que fazer 
num País que vai sediar a Rio+20.

Eu poderia me estender também sobre alguns 
aspectos institucionais. Meio ambiente e energia são 
assuntos absolutamente conectados.

Sabe V. Exª, que promoveu comigo a oitiva do 
Senador José Jorge, na Comissão de Assuntos Econô-
micos, há oito anos não se reúne o Conselho Nacional 
de Política Energética. Com isso, a programação dos 
investimentos de energia é feita ao sabor dos ventos; é 
feita na base do imediatismo. O resultado disso é que 
o atraso nas grandes obras de produção de energia 
limpa e a indefinição em relação a programas impor-
tantes, como por exemplo o nuclear, levando ao au-
mento dos leilões de energia termoelétrica, porque não 
temos planejamento no setor de energia no Brasil, um 
planejamento de longo prazo capaz de compatibilizar 
produção de energia com exigências de preservação 
do meio ambiente. 

O mesmo poderia dizer da instalação das uni-
dades de conservação. Às vésperas da Rio+20 foram 

criadas duas unidades de conservação. Apenas duas. 
Se nós compararmos essas duas com as unidades de 
conservação criadas em anos anteriores, inclusive no 
próprio governo do Presidente Lula, vamos constatar 
que o Governo da Presidente Dilma, desse ponto de 
vista, também é um verdadeiro fracasso.

O relatório do Tribunal de Contas da União a 
respeito do desempenho dos órgãos ambientais, es-
pecialmente a fiscalização, dos órgãos responsáveis 
pela fiscalização, constata que o poder do Ibama vem 
sendo enfraquecido depois da criação do Instituto 
Chico Mendes. Não que eu seja contra a criação do 
Instituto Chico Mendes. O problema é a definição clara 
de responsabilidades: quem faz o quê. Na falta dessa 
definição, a própria tarefa de educação ambiental, que 
era uma das atividades primordiais do Ibama, ficou 
praticamente desativada com a criação do Instituto 
Chico Mendes.

Então, alguém tem de fazer isso, porque não 
adianta falar que a educação ambiental prepara as 
novas gerações se não temos órgão encarregado de 
supervisionar, regulamentar, orientar e implementar 
ações de educação ambiental, inclusive aproveitando 
a oportunidade de programas internacionais que são 
oferecidos ao Brasil e que não são executados por falta 
de um interlocutor à altura.

São essas as minhas preocupações, Srª Presi-
dente, nas vésperas da semana em que o Senado vai 
dedicar suas atividades à Rio+20. Vou participar com 
um razoável pessimismo, mas também com o otimismo 
da vontade. O pessimismo da razão e o otimismo da 
vontade. O pessimismo da razão, que me faz verificar 
que, infelizmente, o Brasil não vem dando ao tema, a 
essa exigência da vida, a atenção que merece. Mas o 
otimismo da vontade, porque acho que é sempre pos-
sível mudar as coisas para melhor.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Senador, temos a mesma percepção sobre 
esse tema, e as cúpulas internacionais são idênticas 
nas suas contradições. Isso vale para a OMC, com a 
Rodada de Doha. Ficamos durante muitos anos, e os 
avanços foram muito pequenos. Os conflitos de inte-
resse, agravados agora na questão da instituição de 
um fundo internacional para o meio ambiente com a 
crise que a Europa está vivendo, o que, pelo menos, 
justifica as dificuldades disso.

O próprio Governo, nesse exemplo que V. Exª usa, 
ou seja, a questão do etanol, também mostra que não 
fizemos mesmo o dever de casa.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – O problema não é só internacional. É 
nosso. São coisas nossas.
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – É nosso.

Quando a gente olha a sua cidade, São Paulo, e 
vê o Tietê, pergunta: e isso o que é? Falta de sanea-
mento. Da mesma forma, no meu Guaíba ou no Arroio 
Dilúvio, que corta Porto Alegre, na avenida Ipiranga. E 
eu também fiz recentemente a mesma cobrança. Os 
temas de saneamento e de energia não estão na pau-
ta dos ambientalistas. Eles estão muito mais nos atos, 
digamos, de expressão midiática, o navio do Green 
Peace, do que propriamente de uma ação de políti-
ca que interesse á população. Saneamento é saúde, 
como disse V. Exª.

E, no caso do etanol, há duas questões de ener-
gia. Uma, em que a gente vê uma proteção excessiva 
ao combustível fóssil, no caso a gasolina da Petrobras, 
e em que não vê, por outro lado, a não ser no discurso 
e na retórica, uma ação mais efetiva para ampliação 
do etanol a fim de se melhorar a qualidade do ar. En-
tão, nem a Petrobras, que é uma empresa estatal, uma 
das maiores do mundo, faz a melhoria da qualidade 
dessa gasolina...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Do diesel.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Desses poluentes, dessas emissões.

Em São Paulo, a grande incidência de problemas 
respiratórios na população muito se deve à péssima 
qualidade do ar, por conta desses gases emitidos re-
sultado da queima de energia fóssil.

Vou usar até a palavra da Presidenta Dilma Rous-
seff nessa cerimônia de lançamento do selo de boas 
práticas ambientais quando foi receber os dirigentes do 
setor sucroalcooleiro ou do setor da indústria de cana.

Disse a Presidente:

O Brasil hoje tem uma matriz energética 
das mais renováveis do mundo, porque tem na 
sua composição, principalmente na matriz de 
combustível, o etanol. [...] E este é o tema da 
Rio+20: produzir, respeitando o meio ambiente 
e a legislação social, produzir energia limpa.

Então, desejamos que não se fique só nas pa-
lavras ou na retórica; que esse seja um compromisso 
real de Governo, porque assim estaremos fazendo o 
dever de casa em relação à Rio+20.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – É verdade.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Estarei lá no dia 20, dando uma modesta con-
tribuição pela Comissão de Agricultura a essa grande 
conferência. Alguma coisa deve sair, Senador. Eu imagi-
no que alguma coisa deve sobrar desse encontro, pelo 

menos o debate das ideias e o encontro de pessoas 
que pensam de maneira diferente sobre um tema que 
interessa à humanidade.

Cumprimento-o, Senador.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Agradeço a V. Exª, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O próximo orador inscrito é o Senador Roberto 
Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senadora Ana Amélia, em primeiro lugar, 
quero lamentar o triste espetáculo protagonizado pela 
nossa prima-dona da oposição no Senado Federal, o 
Senador Alvaro Dias.

Não pretendi diminuir a sua administração quan-
do fiz considerações a respeito da perda da capaci-
dade tecnológica das empresas de arquitetura e de 
engenharia do Paraná e do Brasil. Eu enfrentei esse 
problema. Mas a nossa prima-dona da oposição teve 
aqui um surto nervoso e, quando eu pensava que, ao 
utilizar a palavra, nós poderíamos reintroduzir aquele 
nosso inicial debate em níveis mais altos, conversan-
do sobre o Brasil, como sói acontecer normalmente, 
retirou-se do plenário e roubou-me a possibilidade de 
levar a nossa conversa para um nível mais alto.

Nas últimas semanas, Senadora Ana Amélia, 
sempre às sextas-feiras, a representação brasileira do 
Parlasul, que presido, reuniu um grupo de ilustres bra-
sileiros para debater a crise econômica global e seus 
reflexos nos países do Mercosul, em especial sobre o 
nosso País. Eu gostaria de debater com a prima-dona, 
a artista principal da Rede Globo, esses assuntos, mas 
a ausência de S. Exª me leva à possibilidade exclusiva 
do monólogo. Vamos a ele então.

Estiveram lá, na nossa reunião, economistas como 
Carlos Lessa, José Carlos de Assis, Dércio Munhoz, 
João Sicsú, Márcio Henrique Monteiro de Castro, o 
Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, o jornalista 
Mauro Santayana e o ex-Ministro Ciro Gomes.

Com maior ou menor ênfase sobre um ou outro 
ponto, estabeleceu-se um consenso de que a crise 
chegou às nossas portas. E não se trata mais de uma 
marolinha. E mais: as medidas que o Governo Fede-
ral toma agora, como a redução de juros, deveriam ter 
sido iniciativas tomadas há quatro, cinco anos, pois, se 
tomadas há mais tempo, estaríamos vivendo, agora, 
os seus efeitos benéficos. Quando a bolha financeira 
explodiu em 2008, a economia brasileira vinha bem, 
crescia, em média, 4,5%. Nenhuma maravilha esse 
número, mas, sem sombra de dúvida, era um índice 
razoável.
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Como observou João Sicsú, a crise surpreende o 
Brasil, agora, em um momento de defasagem da nossa 
economia. No entanto, se as medidas adotadas pelo 
Presidente Lula, à época, foram eficazes no sentido 
de evitar que mergulhássemos na recessão, o Banco 
Central não abriu mão de sua política de taxas de juros 
elevadíssimas para a alegria de alguns especuladores 
e desalento de quem pretendesse investir na produção. 
Os juros eram extraordinariamente superiores à possi-
bilidade de lucro em qualquer investimento produtivo.

Nunca é demais lembrar que, entre as medidas 
do Presidente Lula, estava a liberação dos depósitos 
compulsórios dos bancos para que eles irrigassem 
a economia com mais crédito. Os bancos viraram de 
costas para o Governo e aplicaram os seus depósitos 
liberados não na economia, não no desenvolvimento, 
não no que precisava o País, mas em letras do Tesou-
ro Nacional. E foram até mesmo elogiados por essas 
figuras carimbadas, sempre disponíveis para dizerem 
bobagens nos jornais nacionais. Elogiados pela atitude 
prudente, responsável, de acordo com as recomenda-
ções de Basileia e coisa e tal.

Mas a que se devia fundamentalmente o ascenso 
da economia brasileira entre 2007 e 2010, com exce-
ção óbvia de 2009?

Ela cresceu, na média, entre 4,5% e 5%. Devia-
-se às políticas de inclusão do Governo Federal, sem 
dúvida, como a expansão do Bolsa Família, que só em 
2009 incorporou oito milhões de novos beneficiados; 
devia-se à política de aumento do salário mínimo, in-
corporando sempre a produtividade em seus índices; 
ao aumento da cobertura da Previdência Social, uni-
versalizando a distribuição de renda, pequena que 
fosse, País afora; a programas como o Minha Casa, 
Minha Vida; devia-se à criação de novos empregos 
com carteira assinada, à expansão do crédito e ao 
forte aquecimento do consumo; devia-se, sobretudo, 
à gloriosa e nunca suficientemente louvada República 
Popular da China e à sua pantagruélica, descomunal e 
insaciável capacidade de absorver commodities: miné-
rios, petróleo, carnes, grãos, a custa, é claro, de nossa 
expansão industrial, pois o dólar barato e os preços 
sempre ascendentes das commodities fizeram o nos-
so País regredir no tempo, voltando a ser produtor de 
matérias-primas e importador de produtos acabados.

De todo modo, se em 2009, sob a pressão do 
desastre norte-americano e suas ramificações, cres-
cemos menos, em 2010, iluminados pelo conjunto de 
fatores que citei, crescemos 7,5% – uma marca notá-
vel. E aí começamos a desacelerar. Aí, adotamos as 
tais medidas macroprudenciais, tão louvadas aqui no 
plenário deste Senado por PT, PSDB e todos os segui-
dores dessa visão clássica e neoliberal da economia.

De janeiro a agosto de 2011, a cada reunião, o 
Banco Central aumentou a taxa de juros. O superávit 
primário foi elevado em mais de R$10 bilhões. Assim, 
contra 7,5%, em 2010, crescemos pífios 2,7%, em 2011.

Como observaram os palestrantes do seminário 
do Parlasul, preocupado com a forte expansão, em 
2010, temendo a volta da inflação, o Governo Federal 
decidiu puxar o freio, fixando como meta um cresci-
mento de 4,5% em 2011. Exagerou na dose de pru-
dência; criou um clima de desânimo na economia que 
a desaceleração ultrapassou as previsões.

Lembro-me muito bem do comportamento da 
oposição nesta Casa durante todo o primeiro semestre 
do ano passado. Por isso, lamento aqui a ausência da 
nossa prima-dona da oposição. A ladainha da vez era 
a inflação. Repercutiam aqui o que a nossa mídia con-
servadora martelava todos os dias: “A inflação voltou!” 
Os pais, os avós, os tios e os sobrinhos de todos os 
planos econômicos fracassados saíram em passeata 
pela redação de jornais, rádios e televisões – o palco 
preferido deles, mais que a própria tribuna do Senado 
Federal – a gritar contra a volta do mostro inflacionário.

Quando a Fazenda fecha o balanço em 2011 e 
revela o “pibinho” de 2,7%, a oposição faz fila nesta 
tribuna para desancar o Governo pelo resultado vexa-
minoso, eximindo-se e a seus aliados mediáticos da 
campanha terrorista contra o suposto descontrole da 
inflação, que empurrou o Governo a arrochar as me-
didas contra a expansão do crédito, conta o aumento 
do consumo.

A oposição reivindica a invenção da fórmula que 
acabou com a inflação no País, e qualquer pequena 
oscilação nos índices deixa-a em pânico. Pobre China, 
pobre Estados Unidos, pobre Inglaterra, pobre Índia, 
pobre Rússia, que não conhecem essa verdade su-
prema que, como a jabuticaba, só dá no nosso País.

A desaceleração programada de 2011 afeta, é 
óbvio, a retomada neste ano da graça que estamos 
vivendo. Se o ponto de partida fosse um PIB de 4,5%, 
talvez a história fosse outra.

Vejam, há semelhança nas medidas tomadas 
agora com as medidas adotadas em 2008 e 2009 
para enfrentar o desastre que então se iniciava. Por 
que não está funcionando, então? Por que a reação 
ou é muito lenta ou simplesmente não se dá? Se a 
Dilma faz o que fez o Lula, e o Lula teve um resultado 
positivo, por que a Presidente Dilma não está tendo o 
mesmo resultado?

Porque entramos em uma fase descendente, Se-
nadora, o que contamina, corrói as expectativas dos 
consumidores e dos produtores. 

A redução das taxas de juros e a maior oferta de 
crédito não fazem girar, com a velocidade desejável, a 
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roda da economia. Há uma boa dose de desconfiança 
com o que pode vir por aí.

Os nossos economistas rebatem a alegação de 
que a redução das taxas de juros já não faz mais efeito 
porque os brasileiros estariam altamente endividados. 
Nem tanto, nem tanto. Não há tanta dívida assim. 

João Sicsú, por exemplo, alerta que houve um 
ciclo recente de demanda de bens duráveis. Quem 
comprou geladeira, fogão, som e carro em 2009 não 
vai trocar tudo em 2012. Não é assim que se comporta 
a emergente classe C, apresentada recentemente ao 
maravilhoso mundo do consumo de bens duráveis. Ela 
ainda está saudando as longuíssimas prestações com 
o primeiro carro da família, e não vai querer trocá-lo tão 
cedo assim, como não tem por que substituir tão já a 
geladeira, o fogão, a televisão, o novo aparelho de som.

Além do que, Srªs e Srs. Senadores, estão jo-
gando nos frágeis ombros de nossa classe emergen-
te, nossa nova classe média, responsabilidades muito 
acima de suas forças. Estão querendo que boa parte 
do consumo de bens duráveis no País recaia sobre 
famílias cuja renda mensal mal ultrapassa os mil reais 
por mês! Neste País campeão interplanetário de con-
centração de rendas, de desigualdade social, querem 
que os pobres sejam os salvadores da lavoura.

À contenção do consumo, acrescente-se a con-
tração chinesa.

A China não cresce mais a taxas siderais. A Chi-
na já não consome commodities com a voracidade 
insaciável de antes. A China olha pela janela e vê a 
desconjuntada banda do capitalismo financeiro passar, 
sem qualquer intenção de segui-la. A China põe o pé 
no freio e desarranja as economias do Brasil, do Chile, 
do Peru, da Argentina e quem mais seja exportador 
de produtos primários.

Como diz o professor Dércio Munhoz, “acabou 
o milagre chinês”. A reversão da demanda sobre as 
commodities afeta a todos nós.

É mais um mundo de ilusão que se vai. Como se 
foi o mundo que se sustentava à base de crédito fácil 
às famílias; o mundo em que a especulação financeira 
dava ganhos extraordinários e alavancava a construção 
civil e a demanda por automóveis.

É nessa encruzilhada que se encontra estacio-
nado o nosso País. No primeiro trimestre do ano, o 
nosso PIB cresceu apenas 0,2%. Um verdadeiro de-
sastre. Pelo jeito vem por aí mais um “pibinho”, um PIB 
insignificante que compromete o projeto nacional de 
desenvolvimento.

E que empresário anima-se a investir com um 
crescimento tão reles? Todo investimento, público ou 
privado, especialmente o privado, faz-se sob pressão 
ou expectativa de demanda.

Com um crescimento de 0,2%, que expectativa 
de demanda, Senador Paim, se cria?

Esse modelo – se é que podemos chamar de 
modelo essa mediocridade –, esse “modelo” que se 
baseia no dólar barato, nas exportações de matérias-
-primas industriais e agrícolas e na importação de 
produtos acabados trouxe, como mais uma de suas 
funestas consequências, a desarticulação da incipien-
te integração dos países que se reúnem no Mercosul.

Como as commodities atingissem preços jamais 
imaginados, a integração regional desapareceu da 
agenda dos governantes do Mercosul. Desinteressa-
ram-se complentamente. O Mercosul sumiu dos discur-
sos da Presidente Cristina Kirchner ou da Presidente 
Dilma Rousseff.

O Parlasul, o Parlamento do Mercosul, não se 
reúne faz mais de um ano e meio. A admissão da Ve-
nezuela, com o seu fantástico PIB de US$300 bilhões, 
arrasta-se no Senado paraguaio e não se vê, da par-
te do quarteto fundador, empenho para quebrar essa 
resistência.

Ao mesmo tempo, a indicação do Embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães como Alto Comissário 
do Mercosul delonga-se em nossa Câmara Federal 
há quase um ano, sem qualquer justificativa para a 
tardança, e sem qualquer esforço do Governo para 
resolver o impasse. Se o Governo tem confortável 
maioria no Parlamento por que não desata duma vez 
essa amarra?

Agora que os ovos de ouro da galinha chinesa 
escasseiam, será que vamos começar a olhar para os 
nossos vizinhos e eles para nós, com um pouco mais 
de atenção?

A ideia da integração latino-americana precisa ser 
retomada. Incluída a Venezuela, somos um mercado 
com mais 280 milhões de pessoas, e um produto in-
terno bruto que alcança quase US$3 trilhões, isso sem 
considerar a zona de influência do Mercosul, que en-
globa praticamente todos os países da América do Sul.

A saída da crise não está longe daqui, está aqui 
mesmo.

E não se trata apenas de elevar a Tarifa Externa 
Comum, a TEC, como propõe a Argentina. Precisamos 
ir além. Precisamos de um projeto de desenvolvimento 
do Mercosul, um projeto que una Brasil e Argentina, 
os dois principais países do Bloco, e que contemple 
os interesses do conjunto e, neste conjunto, a presen-
ça da Venezuela é vital. Da Venezuela e seu Produto 
Interno Bruto de US$300 bilhões. 

A Venezuela, hoje, precisa de tudo. Industrial-
mente, a Venezuela apresenta toda sorte de carência. 
E vai suprir-se aonde?
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Externamente, nosso caminho é o da retomada da 
construção do Mercosul. Não há futuro para as aventu-
ras solitárias, e muito menos há futuro para a vida de 
mascate de soja, de café, ferro e petróleo.

Se precisamos de um projeto para o Mercosul, 
é muito mais urgente, desesperadoramente mais ur-
gente, um projeto nacional. Exportar matérias-primas, 
importar produtos industrializados, cortar juros e IPI, 
expandir o crédito e o consumo, alargar o alcance dos 
programas sociais e de renda, isso, perdoe-me, Presi-
dente Dilma, não é projeto nacional, não é programa 
nacional de desenvolvimento. Sequer é um programa. 
Pelo menos não um programa que impulsione, de for-
ma segura e continuada, o desenvolvimento nacional.

Para isso é preciso investir. Não se retoma o 
processo de industrialização do País, não se retoma a 
produção com esses níveis ridículos de investimentos, 
tantos públicos quanto privados. E, se o Governo não 
investe, a iniciativa privada também não investe, por-
que ela sempre espera um gesto, uma sinalização do 
Governo. Resultado da inércia: o PIB deste ano pode 
não bater os 2%.

Mas eu tenho uma proposta; uma proposta que 
nasceu dessa série de debates que tivemos às sextas-
-feiras na Comissão do Parlasul É um ponto de partida 
para alavancar os investimentos.

Vejam os senhores, a União entesoura recursos 
no superávit primário, patina nas licitações, imobiliza-
-se com as denúncias de corrupção, não cumpre me-
tas. Os Estados e Municípios, com dívidas impagáveis 
hoje e que ainda por séculos serão impagáveis, pouco, 
quase nada ou nada investem.

Uma projeção que fizemos, suportada na re-
dução de 5,5% da dívida real da década, leva-nos à 
conclusão de que Estados e Municípios precisariam 
dos próximos 200 anos para saldar as duas dívidas. A 
dívida dos Estados para com a União deve estar em 
torno de R$460 bilhões; ela toda. Só no ano passado, 
os Estados desembolsaram cerca de R$29,5 bilhões 
para abater os seus débitos. E ficaram com minguados 
reais para investir. 

A nossa proposta, urdida no Seminário do Par-
lasul, é muito simples.

Através de lei complementar ou medida provi-
sória, a União estabelece convênios com os Estados, 
libertando-os para que utilizem as parcelas da dívida 
que deveriam pagar para investir em obras de infraes-
trutura, em custeio de atividades-fim, não atividades-
-meio, médicos, engenheiros, professores, e obras de 
infraestrutura, reforma de pequenos postos de saúde, 
escolas, hospitais, em todo o território nacional, irrigan-
do, dessa forma, a nossa economia. 

Quer dizer, os Estados deixam de amortizar os 
seus débitos, e o valor desses débitos transforma-se 
em investimento. Com isso, movimenta-se o círcu-
lo virtuoso da economia. Investimentos condicionam 
demandas, empregos, consumo. Reativam-se, dessa 
forma, plataformas industriais. Investimentos em rodo-
vias, ferrovias, hidrovias, pontes, portos, aeroportos, 
hidrelétricas são a base indispensável para a retomada 
do desenvolvimento industrial.

Abrindo mão de parcelas dessa dívida impagável, 
e impagável de forma definitiva com um PIB abaixo 
de 2%, a União não perde nada porque os recursos 
que essas dívidas aportariam para a União são para 
serem investidos no País. Ela apenas está utilizando, 
diante da sua incapacidade provisória de projetar, de 
planejar, de fazer projetos de base, a capacidade de 
planejamento e investimento de 27 Estados e de prefei-
turas importantes do País. A União apenas robustece a 
capacidade de investimento dos Estados, espalhando 
obras pelas 27 unidades da Federação. Obras que, nes-
te momento, a União, travada, não consegue realizar. 

Paralelamente, com concursos públicos para a 
contratação de engenheiros, médicos, professores, 
policiais, infraestrutura para a segurança pública, os 
Estados fortalecem as suas atividades-fim, equipando-
-se adequadamente para as funções de planejamen-
to, como atendendo adequadamente à demanda da 
cidadania.

É um ponto de partida. De algum lugar, precisa-
mos recomeçar. Sem tirar coelhos da cartola, sem de-
moradas e nunca realizadas reformas tributárias, sem 
marchas e contramarchas a Brasília. Essas ridículas 
marchas dos prefeitos que querem dividir o que a União 
não tem para lhes distribuir, porque a União encontra-
-se endividada com a dívida pública e não consegue 
nem ela própria fazer investimentos.

É tão simples assim.
E eu convido as Srªs e os Srs. Senadores para 

fechar questão em torno dessa ideia. O nosso Congres-
so não pode ficar passivo diante desses problemas. 
E de nada adianta que, em determinados momentos, 
prima-donas, da mídia, da Rede Globo e da oposi-
ção, tenham chiliques nervosos quando discutimos 
um problema sério.

O importante é o País. Não é um momento para 
fazermos oposição irrefletida. Existe, sim, dificuldade 
de o Governo trabalhar por falta de quadros, de enge-
nheiros e de planejadores. O Governo foi destruído ao 
longo do tempo, e, quando eu digo ao longo do tempo, 
não atribuo isso a um Governo só. Há 30 anos, a estru-
tura do Estado está sendo desmontada. Desmontada 
por Fernando Henrique Cardoso, pela visão neoliberal. 
Desmontada desde 1980, quando o Brasil produzia 



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  16  26235 

industrialmente mais do que os famosos Tigres Asiáti-
cos: Tailândia, Malásia, Coreia do Sul e China, juntos; e 
hoje – os dados que exponho são de 2010 –, nós não 
chegamos a 15% do produto industrial desses países.

Nós precisamos, provisoriamente, ao lado de uma 
proposta como essa que expus, liberar o Governo Fe-
deral dos empecilhos da Lei nº 8.666, com uma grande 
fiscalização do Congresso, do Tribunal de Contas, com 
licitações expostas na Internet, porque, com as mãos 
atadas e por falta de investimentos, nós estamos tendo 
a nossa economia paralisada, e essa paralisação da 
economia nos levará, está levando já, a um desastre 
de dificílima superação.

Hoje, a nossa Presidente está reunida com os Go-
vernadores. Governadores endividados até o pescoço. 
Governadores com uma brutal dificuldade de investir, 
pelos mesmos motivos do Governo Federal: por falta 
de recursos, por falta de aparelhamento técnico dos 
Estados e por empecilhos colocados pelas leis de lici-
tações. E ela está lhes propondo maior endividamento. 
Está propondo recursos do BNDES. E esses recursos 
do BNDES levarão os Estados, já praticamente insol-
ventes, a uma insolvência definitiva, a muito curto prazo.

Fica aqui o meu conselho aos governadores: não 
embarquem nesse financiamento.

Fica aqui a minha sugestão à Presidenta: abra 
mão – para investimentos através dos Estados e das 
prefeituras – dessa dívida pública, que, em 2011, che-
gou a R$27,5 bilhões, quantia razoável para acelerar, 
na nossa economia, investimentos espalhados por todo 
o território nacional e executados pelas máquinas de 
27 Estados e de um número enorme de prefeituras.

Obrigado pela tolerância do tempo, Senadora 
Ana Amélia.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Senador Roberto Requião, V. Exª presta ao 
Governo e ao País uma grande contribuição, usando 
a sua experiência de governador do Paraná nessa 
discussão econômica. 

De fato, as previsões que a Cepal – Comissão 
Econômica para a América Latina – faz sobre o de-
sempenho econômico dos países que integram a re-
gião são mesmo preocupantes. E V. Exª, em relação 
ao Brasil, também chama a atenção, porque pode ser 
menor do que o índice previsto de 2%. Isso apenas 
se agrava. E quando V. Exª invoca uma atitude mais 
protagonista dos países membros do Mercosul, isso 
também é relevante, porque em momentos de crise a 
união faz a força, no velho adágio popular. Então, uma 
solidariedade interna e um objetivo debate sobre isso, 
senão estarão brigando entre si: a Argentina briga com 
o Brasil, na área comercial, e isso não leva a lugar al-
gum ou leva a lugar algum.

Então, cumprimento V. Exª por essa contribuição.
E essa questão dos empréstimos para os Esta-

dos, em vez de resolver, apenas agravará o já crônico 
problema do endividamento de Estados e Municípios. 
E esta solução parece muito criativa: converter a dívida 
em investimentos controlados pela União e pelos me-
canismos de controle que temos à disposição, como 
é o próprio Tribunal de Contas, e a própria sociedade, 
fazendo uma fiscalização direta sobre essas obras.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Para a União isso não significa absolutamente 
nada. A redução dos juros diminui a dívida pública e 
acaba com a necessidade desse superávit primário, 
desse tolo superávit primário, que, como a jabuticaba, 
só existe no Brasil....

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – É verdade.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
–...e viabiliza uma injeção rápida de recursos. Já é tar-
de, mas ainda é tempo. Eu acho que da crise nós não 
escapamos mais, mas as medidas que estão sendo 
tomadas são medidas que continuam sendo inspira-
das pelo vezo neoliberal do Banco Central, dos nossos 
economistas, e com o aplauso da mídia tola do Brasil, 
financiada por grandes grupos econômicos, por inte-
resses que não são os interesses do povo brasileiro e 
que nos estão levando ao precipício.

E daí surgem teses: “Presidenta, vamos entregar 
os portos do Brasil para a iniciativa privada”. Imaginem 
vocês, entregar a porta de entrada e de saída de um 
país ao interesse do capital estrangeiro, do capital pri-
vado, os portos que viabilizam o planejamento regional 
do País. Eu prefiro, neste caso, seguir o exemplo dos 
Estados Unidos, que não têm sequer um porto priva-
do. São administrados por autoridades, autoridades 
formadas pelo Município, pelo Estado e pela União.

Nos Estados Unidos, para um navio navegar na 
sua costa tem que ter tripulação norte-americana, de 
nacionalidade norte-americana, e ser fabricado nos 
Estados Unidos. O Fernando Henrique flexibilizou 
isso para dar a possibilidade de os navios turísticos 
aportarem em portos brasileiros. Não acho que tenha 
sido uma medida ruim, mas daí surgir a proposta da 
privatização dos postos?!

E dizia um Senador do meu Partido nesta tribuna: 
“Concessão não é privatização”. É privatização sim, 
porque vão acabar fazendo uma concessão da Repú-
blica, e entregamos para o Goldman Sachs, como é o 
caso da Itália e da Grécia, a gestão do país. A Grécia 
e a Itália estão sendo dirigidas por primeiros-ministros 
indicados por bancos internacionais que foram os res-
ponsáveis pela quebradeira dos países.
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Nada de terceirização de patrimônio público é 
essencial para um projeto de nação.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Roberto Requião.

O próximo orador inscrito é o Senador Paulo Paim.
Aproveito para dar as boas-vindas aos alunos do 

Curso de Direito da Universidade de São Paulo (USP).
O Senador Paulo Paim, do PT do Rio Grande do 

Sul, fará uso da palavra. O Senador Roberto Requião, 
como se sabe, é do PMDB do Paraná, é ex-governador 
e acabou de usar a tribuna.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente desta sessão, Senadora Ana Amélia, es-
tudantes da USP que estão aqui neste momento, eu 
não estava aqui ontem à tarde porque fui a Curitiba 
fazer uma palestra, na Fiep, num encontro que reuniu 
em torno de 700 líderes de trabalhadores e de empre-
sários. Fui falar sobre o mundo do trabalho. Fui falar 
sobre a organização sindical tanto empresarial como 
dos trabalhadores. 

E claro, Srª Presidente, que, naquele momento, 
onde estavam lá advogados, juízes, juristas, estudantes, 
professores, sindicalistas – na ampla maioria –, não 
houve como não dialogar com os setores que estavam 
ali, em diversas reuniões que fiz, inclusive durante a 
tarde, sobre a questão do voto secreto.

E a PEC nº 50, de minha autoria, eu diria, foi a 
única coisa que foi unanimidade, entre todos que es-
tavam lá, com todos os grupos que recebi. A socieda-
de, Senadora, não entende essa história – desculpe 
a expressão chula que vou usar – de estar grávida ou 
estar meio grávida. Nossos filhos nascem, no meu 
caso, especificamente, porque a minha mulher estava 
grávida, e não porque estava meio grávida. Então, a 
população não entende por que, em uma situação o 
voto é secreto; em outra situação, não é secreto.

E um dos temas – e é bom que haja o contradi-
tório aqui no Plenário –, por exemplo, é a questão dos 
vetos. Ninguém entende. Estou nesta Casa há 27 anos. 
Devo ser o único parlamentar que entrou aqui e nun-
ca saiu. Devo ser o único, pelo estudo que o Diap fez. 
E acompanho todas as votações ao longo destes 27 
anos. Não que eu seja melhor que os outros. Fernando 
Henrique saiu para ser Presidente; Lula saiu para ser 
Presidente; enfim, outros para serem Ministros. Mais 
de cinco mil projetos aqui aprovados por unanimidade 
foram vetados nesse período. Sabem quantos vetos 
foram derrubados atrás do voto secreto? Nenhum. Ne-
nhum! Então, o parlamentar o que faz? Quando é um 
voto popular, por exemplo, o fim do fator previdenciário, 
vota por unanimidade; se é vetado, aí mantém o veto. 
Ora, o discurso é um e a prática é outra.

Por isso, na segunda-feira, quero aprofundar esse 
debate. Acho que não tem que haver voto secreto para 
nada. No tempo da ditadura, tudo bem, mas, nos tem-
pos em que estamos agora, com as redes sociais, a 
Internet, tudo que eu disser aqui, hoje, amanhã está no 
mundo. E nós ainda votarmos... Por exemplo: escolha 
de uma autoridade de uma agência. O voto é secreto. 
Por que eu não posso dizer que aquela autoridade que 
está sendo escolhida, no meu entendimento, tecnica-
mente, não está preparada? Tenho que assumir essa 
posição. Não, temos que votar secreto, porque ele é... 
Ninguém entende. Mesmo um ministro do Supremo 
Tribunal Federal. Qual é o problema? Se não tenho 
problema nenhum com a Justiça, e por isso sou parla-
mentar – em tese, todos são ficha limpa, até que pro-
vem o contrário –, por que vou ter medo de dizer que 
acho que esse juiz é mais capacitado que o outro? É 
a minha opinião, respeitosamente. Como o juiz; como, 
em todo o Judiciário, o voto é aberto. Nas votações, no 
Judiciário – podem estar me julgando lá –, cada juiz 
vai dizer: ou a Ana Amélia, ou o Paim, entendo que a 
situação é essa, essa e essa, e eles estão absolvidos. 
Já vou para a absolvição. Eu estou absolvendo os dois. 
E se fosse contrário também eles diriam, devido a isso 
e a isso, a minha posição é contrária. 

Então, eu não consigo entender o porquê que ain-
da insistem em certas votações o parlamentar ficar na 
omissão, eu diria, porque ele não explica para ninguém.

No Executivo, é voto aberto em todas as situa-
ções. Vou explicar o porquê. A Presidenta Dilma, como 
exemplo, só como exemplo. Se nós votarmos uma ma-
téria e ela vetar, ela terá que explicar porque vetou. Ela 
vai dizer: vetei essa matéria devido isso, isso e aquilo. 
Vem para mim, eu vou dizer: Ah, eu não. Eu vou dizer 
se concordo com o veto aberto, mas não conto para 
ninguém. Fico escondidinho para que a população 
não saiba como é que foi o meu voto. Não dá, não dá 
para entender. 

Por isso respeitando as posições diferentes que 
existem aqui na Casa, há seis anos eu aprovei... E a 
matéria está aqui para ser aprovada e não vai a voto. 
Quando eu aqui cheguei, há 26 anos, o primeiro discur-
so que fiz como constituinte, na mesma tribuna de Lula, 
de Covas, de Fernando Henrique, de Ulysses Guima-
rães, foi defendendo o fim do voto secreto. Na época 
disseram que ainda não era o momento. Eu espero que 
agora seja o momento de nós não termos voto secreto 
para nada, cada um assume as suas posições. E que 
bom eu poder assumir, não é? Se alguém me liga do 
Executivo e diz: Paim, em tal matéria nós queremos 
manter, por exemplo, o veto. Eu vou dizer: Olha, nessa 
matéria, eu não posso acompanhar, o meu voto será 
esse. Está lembrando que hoje é o dia mundial contra 
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à violência em relação ao idoso? Esse foi um exem-
plo. Já isso aqui e não tive problema nenhum. Isso é 
democracia, é liberdade e é transparência. 

E em todos os casos para mim o voto tem que 
ser aberto e tranqüilo, cada um assumindo a respon-
sabilidade do seu voto. Esse não era o tema aqui da 
minha fala, mas, empolgado com o debate de Curitiba... 
Quando a população, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
nos escolhe pelo voto e nos chegamos aqui... Vou dar 
como exemplo um só caso. De cada três gaúchos, dois 
gaúchos me mandaram para cá. Como é que agora 
eu vou prestar conta do meu mandato se o meu voto 
não for aberto. Eles nunca vão saber como é que eu 
votei. Eu posso até fazer esse belo discurso, em tese, 
e de uma causa que eu entendo belíssima, porque a 
causa da transparência... Como é que a população 
vai saber como estou votando aqui? Nunca vai saber. 
E a tribuna aceita tudo. Só que eles nunca vão saber 
como é que eu votei em temas polêmicos, como, por 
exemplo, escolha de autoridade, veto, afastamento, 
cassação de mandato. Nunca vão saber.

Por isso, mais uma vez, quero dizer que vamos 
aproveitar. Ainda temos aí a semana da Rio+20. A Casa 
só vai debater. Vamos aprofundar esse debate – não 
vai ter votação – para ver se chegamos a um entendi-
mento. Eu acho que seria o grande salto de qualida-
de da democracia brasileira e desta Casa, dizer que 
o Congresso do meu País não tem mais voto secreto. 

Há o exemplo da Assembléia Legislativa do Rio 
Grande do Sul. No meu Estado, não tem mais voto se-
creto. A Câmara de Vereadores de Porto Alegre não 
tem mais voto secreto.

E o que é que eu faço na PEC 50? Eu retiro da 
Constituição todas as páginas onde está escrito “voto 
secreto”. Acabou a história de voto secreto. No Estado 
democrático de direito, a gente não tem que ter medo. 
Alguns dizem: “Mas o Executivo pode me retaliar.” Que 
retaliem. Eu não acredito que vá retaliar, para começar. 
Eu tenho que prestar contas é para a sociedade brasi-
leira da minha postura aqui, no Congresso Nacional, 
em cada votação.

Por isso, vou insistir muito com todos. Eu sei que 
tem mais duas PECs. Eu não estou preocupado com 
o nome. Que se faça um substitutivo global, pronto, e 
bota o nome de todo mundo. A minha acaba radical-
mente com o voto secreto. Vamos fazer um substitutivo 
global, dizendo o seguinte: não teremos mais voto se-
creto, em nenhuma hipótese, no Congresso Nacional.

Quero agradecer muito ao povo de Curitiba, pela 
forma carinhosa como entenderam e se manifestaram 
nos diálogos que tive com os mais variados grupos. 
Agradeço muito, Senadora Ana Amélia, ao grupo do 

Aerus, que esteve lá conversando comigo, também, 
sobre a sua situação, que é gravíssima. 

Repito, hoje é Dia Mundial de Luta contra a Vio-
lência ao Idoso. Tivemos uma grande reunião. Falei 
com eles, expliquei, com calma e tranqüilidade, sobre 
os encaminhamentos que temos feito na busca de uma 
solução junto ao Aerus, mas depende do Executivo e, 
também, do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, em relação a esses comunicados, e 
antes de entrar no assunto de hoje – e que tem a ver 
com o assunto que todos falaram na tribuna, – quero 
deixar registrado, Senadora – e V. Exª foi uma grande 
jornalista, ninguém tenha dúvida, do grupo RBS –, que 
eu escrevi um artigo sobre a questão das barreiras da 
Argentina em relação aos produtos brasileiros, publica-
do que foi no jornal Zero Hora com o título “Barreiras 
Comerciais Argentinas”. Falta-nos uma postura mais 
dura, mais firme em relação aos interesses do Brasil 
e, principalmente, nesse caso, do Rio Grande, em re-
lação ao que hoje adota a Argentina em relação aos 
produtos aqui produzidos e que estão sendo barrados 
naquele País.

Eu queria que esse artigo publicado na íntegra 
pelo jornal Zero Hora constasse nos Anais. E vou falar 
sobre o tema, este mesmo tema.

A Comissão de Direitos Humanos, de que sou 
Presidente, em parceria com a Subcomissão de Traba-
lho e Previdência, que também coordeno, vai realizar, 
nessa segunda-feira, um debate sobre o mesmo tema: 
o embargo a produtos brasileiros pela Argentina. Já 
fizemos uma na semana passada, que reuniu os em-
presários. Nesta segunda-feira, nós, membros dessas 
duas Comissões, e todos os Senadores convidados 
– sei que V. Exª confirmou presença – vamos debater 
com os representantes dos trabalhadores.

Como o Rio Grande do Sul é o Estado mais atingi-
do, nós convidamos para o debate desta segunda-feira, 
com a delegação nacional que eles já receberam, pe-
los contatos que fizemos, o Presidente da Federação 
dos Trabalhadores da Alimentação do Rio Grande do 
sul, Sr. Cairo Fernando Reinhardt – o Cairo, inclusive, 
veio agora de uma operação, mas, pela importância 
do tema, ele confirmou que estará conosco. Pela Fe-
deração dos Trabalhadores Metalúrgicos do Rio Gran-
de do Sul, o Fábio Fontana de Souza, que confirmou 
também a presença. Pelo Sindicato dos Metalúrgicos 
de Canoas, na pessoa do Presidente ��������������Paulo Chitoli-
na, que também confirma a presença, principalmente 
porque lá temos uma grande fábrica de tratores. Pelo 
Sindicato dos Metalúrgicos de Santa Rosa, o Presi-
dente Janir César Morais Lino, que também vai estar 
conosco. Vai estar presente também a Central Única 
dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul, na figura 
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do�������������������������������������������������� Claudir Nespolo����������������������������������, que é o atual Presidente, recen-
temente eleito. Pela Força Sindical do Rio Grande do 
Sul, vai estar o Walter Fabro , Presidente em exercício. 
Pela nova Central do Rio Grande do Sul, vai estar o 
Valter Souza. Pelo Ministério do Trabalho e Emprego, o 
Ministro Carlos Daudt Brizola disse que, se não puder 
vir devido à Rio+20, mandará um representante. Pelo 
Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio, o 
Ministro Fernando Damata Pimentel também responde 
que, se não puder estar presente, também devido à 
Rio+20, mandará um representante Neste caso, as-
severa que, na terça-feira, receberá a delegação de 
Senadores e Deputados do Rio Grande do Sul para 
dialogar também sobre o tema.

Srª Presidenta, o governo argentino vem inten-
sificando o uso de medidas para atingir importações, 
inclusive, as oriundas do Brasil, principalmente do 
Rio Grande do Sul, em aberta violação não apenas 
do acordo do Mercosul, mas também das regras da 
Organização Mundial do Comércio.

Tendo em vista que aquele país é um dos prin-
cipais destinos de nossos produtos manufaturados, 
tal política protecionista acarreta vultosos prejuízos 
a múltiplos setores da nossa economia, chegando a 
afetar, inclusive, o desempenho global da nossa ba-
lança comercial.

No segundo semestre do ano passado, alguns 
analistas brasileiros avaliavam que a postura mais 
agressiva adotada pelo governo da Presidente Cristi-
na Kirchner estava relacionada à campanha eleitoral 
em curso no país vizinho. A análise que faziam era de 
que a candidata à reeleição, ao negar a entrada dos 
itens brasileiros, buscava evitar críticas mais duras 
por parte da oposição, interessada no tema no viés 
eleitoral. O déficit do país na balança comercial com 
o Brasil era atacado. O prognóstico era que, passada 
a eleição, a negociação entre os dois países poderia 
ocorrer em outras bases, haja vista a necessidade do 
governo brasileiro, em conversa com o governo argen-
tino, de buscar uma saída. Infelizmente, tais previsões 
não se confirmaram; ao contrário, o que se observou, 
passado o pleito, foi o endurecimento da retórica e das 
práticas protecionistas.

Em pronunciamento feito em dezembro do ano 
passado, dias antes da sua posse para o segundo 
mandato, a Presidente Kirchner afirmou, em tom fir-
me, duro – é um direito dela, naturalmente –, perante 
centenas e centenas de convidados: “Não queremos 
importar nem um prego; não queremos importar nem 
um prego, queremos que tudo seja produzido na Ar-
gentina”. E completou: “É preciso não depender das 
importações”, argumentando que essa postura é em 
defesa dos postos de trabalho do povo argentino. Apa-

rentemente, ali já se estava definindo a tônica da polí-
tica comercial do governo de Cristina Kirchner.

De fato, Srª Presidente, já em janeiro, o governo 
argentino publicava no diário oficial a regulamentação 
de norma que enrijecia o controle sobre todas as im-
portações do país a partir de 10 de fevereiro.

Nessa pauta, entrou em vigência a resolução da 
receita federal argentina denominada Administração 
Federal de Ingressos Públicos, a Afip, determinando 
que todas as empresas que desejam importar produtos 
devem apresentar previamente um relatório detalhado 
ao organismo de arrecadação tributária e a outros ór-
gãos daquele governo, governo argentino.

Por trás dessa medida, parecia estar o objetivo 
do governo argentino, de obter a qualquer custo um 
superávit comercial de pelo menos US$10 bilhões para 
2012. Nesse novo cenário, os empresários argentinos 
que desejavam importar necessitam enviar uma men-
sagem eletrônica à secretaria do comércio interior, 
chefiada por Moreno, para que esse órgão decida se 
autoriza ou não a compra no exterior. Mas, nos anos 
de 2010 e 2011, o secretário Guillermo Moreno admi-
tiu, em diversas oportunidades, ordens verbais para 
atrasar a entrada de produtos importados do Brasil no 
mercado argentino e, infelizmente, do nosso querido 
Rio Grande do Sul.

A Afip, por seu turno, está sob o comando de 
Martín Etchegaray, considerado um dos integrantes da 
ala dura do governo de Cristina Kirchner. Homem de 
confiança da presidenta, Martín aplicou, nos últimos 
meses, em sintonia com o secretário Moreno, uma 
série de medidas para complicar a entrada dos pro-
dutos importados, entre elas controles oficiais sobre o 
mercado de câmbio, os quais limitam as operações de 
compra e venda de dólares. Desde novembro passado, 
os importadores precisam apresentar previamente ao 
pedido de importação toda a documentação bancária 
envolvida na transação, para ser analisada, com muita 
morosidade, pela famosa Afip.

As medidas aplicadas pelo governo de Cristina 
Kirchner para restringir as importações, além das mo-
dalidades clássicas de licença não automática, valores 
e critério, acordos voluntários de restrição de importa-
ções, incluem variantes de ordem verbal para deter a 
entrada de produtos na fronteira, principalmente, repito, 
do Rio Grande do Sul.

Em vários casos, quando os produtos, espe-
cialmente alimentícios, já estão dentro do País, ficam 
bloqueados sem nenhuma explicação pelas barreiras 
da burocracia lá montadas.

Meus amigos e minhas amigas, a norma adotada 
pelo governo da Argentina, exigindo declaração prévia 
dos importadores sobre qualquer compra a ser reali-
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zada, equivale, na prática, à aplicação de licenças não 
automáticas para todas as compras externas daquele 
país, rompendo os acordos do Mercosul.

E o que se passou a observar, desde então, é 
aquilo que já se temia: o governo daquele país está 
atrasando a aprovação das declarações como anterior-
mente fazia com aqueles produtos que estavam sob 
o regime de licenças não automáticas. Para esses, as 
normas da Organização Mundial do Comércio permitem 
um prazo de análise de 60 dias. Na Argentina, porém, 
a demora é de 180 dias, e os produtos, por exemplo, 
da alimentação acabam estragando, o que causa um 
prejuízo enorme para o setor e, naturalmente, para os 
empresários do Rio Grande e do País.

Essa política equivocada tem prejudicado até a 
própria indústria argentina, que depende dessa impor-
tação, pois há insumos importados que não podem ser 
substituídos pela produção local. É um equívoco que a 
Argentina vai ter que responder a médio e longo prazo.

A União Industrial Argentina teme que vários 
setores da indústria daquele país fiquem paralisados, 
totalmente paralisados, por falta de insumos, tal como 
ocorreu em janeiro último com a fábrica da própria Fiat.

Para as empresas brasileiras, a política argentina 
de restrição às importações também tem acarretado, é 
claro, enormes prejuízos. Por isso, estou aqui na tribuna 
do Senado da República cobrando medidas rápidas, 
imediatas, firmes por parte da diplomacia do Gover-
no brasileiro em relação a essa postura da Argentina.

Semanas atrás, a Associação Brasileira das In-
dústrias de Calçados (Abicalçados) denunciava a exis-
tência – vejam bem, senhores – de mais de 2,2 milhões 
de pares de calçados vendidos à Argentina que esta-
vam barrados na fronteira ou retidos em estoques por 
conta das medidas restritivas impostas pelo governo 
do nosso país vizinho. Calculem: 2,2 milhões de pares 
de calçados jogados lá, trancados num contêiner, sem 
que haja o devido ajuste de conta.

A entidade lembra que a Argentina é um mer-
cado promissor – reconhecemos –, sendo o principal 
comprador de calçado e de outros produtos brasileiros. 
Na avaliação da Abicalçados, o Brasil poderia vender 
25 milhões de pares ao ano para aquele país, se não 
fossem as restrições que estão sendo impostas, que 
prejudicam a todos: a nós aqui, mas também aos im-
portadores de lá, que tinham no Brasil um vendedor, 
um parceiro de confiança.

Não é demais repisar que inúmeras das barrei-
ras aplicadas pela Argentina não respeitam sequer as 
regras da OMC. Portanto, se fôssemos a fundo, são 
medidas totalmente ilegais.

Por isso, quando o Senador Requião aqui falou, 
eu já havia dito, inclusive no artigo que escrevi, que 

me preocupa muito a posição da Argentina em rela-
ção ao nosso Mercosul. Parece-me que a Argentina 
não tem muito interesse em que o Mercosul funcione, 
que esteja efetivamente instalado. Tanto que é sem-
pre a Argentina que não colabora: ou não manda os 
representantes, ou não escolheu e, quando escolheu, 
escolheu um a mais. É muita coincidência. E, dessa 
forma, como aqui foi dito, há mais de um ano e meio, 
o tal do Mercosul, tão aplaudido por todos nós, não se 
reúne, porque esse tema nós, do Parlamento brasileiro, 
vamos querer discutir também no Mercosul.

Em face dessa situação, nosso Governo, feliz-
mente, começa a dar sinais claros de sua vontade de 
endurecer também a sua posição nas negociações, 
haja vista que as empresas brasileiras, acreditando 
no acordo entre os dois países, fizeram investimentos 
e acordo com empresas argentinas – e as empresas 
argentinas querem cumprir o acordo – e, agora, não 
conseguem embarcar mais os seus produtos, o que, 
claro, só acarreta enormes prejuízos, inclusive com 
demissões em massa, principalmente calçado, alimen-
tação e máquinas agrícolas no Rio Grande. Por isso, 
repito, estou na tribuna.

As barreiras argentinas à entrada de nossos 
produtos provocam grande indignação por parte dos 
próprios empresários brasileiros, inclusive porque des-
respeitam totalmente o nosso colégio, eu diria, que re-
úne os países, que é o Mercosul. São vistas por todos 
como desrespeitosas, como manobras protecionistas, 
e têm sido objeto de fortes reações, inclusive por parte 
dos empresários argentinos.

Existe, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, 
aqueles que nos assistem pela TV Senado e pela 
Rádio Senado e que naturalmente vão comentar pela 
Agência Senado, a preocupação expressa pela Asso-
ciação de Comércio Exterior do Brasil – AEB, de que 
a falta de uma atitude mais firme...

Não é o Paim que está dizendo. Alguém, outro 
dia, disse para mim: oh, Paim, quer decretar o rompi-
mento com a Argentina? Ninguém está dizendo isso. 
Nós temos que ser firmes aqui, como a Argentina e os 
seus parlamentares estão sendo firmes lá. Nós temos 
que dar respaldo ao Governo brasileiro para que se 
estabeleça um processo de diálogo e negociação no 
mesmo patamar e não de forma encabulada, deixando 
que somente a Argentina dê as cartas. É a Associação 
de Comércio Exterior do Brasil que diz que a falta de 
uma atitude mais firme de nossa parte vai abrir espa-
ço para terceiros países ocuparem o nosso lugar nas 
importações argentinas. Se nós não somos firmes, 
outros entram e acabam entabulando uma negocia-
ção, beneficiando-se e nós ficamos somente olhando 
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e meio que choramingando. Chorar não adianta, tem 
que agir, tem que ter atitude.

Com efeito, repito, as barreiras impostas são 
inaceitáveis, já estando a demandar uma resposta à 
altura. A experiência passada demonstra que a adoção 
de posições firmes é eficaz no sentido de levar o país 
vizinho a negociar, a ceder, recuando na aplicação de 
tantas restrições injustificáveis, o que é ruim para todos. 
Foi isso que ocorreu, por exemplo, no início de 2011.

Outra preocupação dos empresários brasileiros é 
que venha a ocorrer, por conta dessa política agressiva 
de nossos vizinhos, uma debandada de investimentos 
em direção àquele país. Um movimento nesse sentido 
já foi sinalizado no setor de máquinas agrícolas pela 
abertura de uma unidade da John Deere no país e 
pelo estabelecimento de uma parceira da Stara com 
a argentina Pauny.

Na opinião dos exportadores gaúchos, vocali-
zada pelo presidente da Federação das Indústrias, a 
Fiergs, não há outra forma de lidar com uma questão 
como essa além de também fechar nossas fronteiras 
para a entrada de produtos argentinos. Quem disse 
isso, repito, foi o Presidente da Fiergs: “Não há outra 
forma de lidar com uma questão como essa além de 
também fechar nossas fronteiras”. Ou seja, ter o mes-
mo procedimento que a Argentina adotou em relação 
ao nosso País.

Os empresários do Rio Grande Sul têm a firme 
convicção de que, em face de uma retaliação por parte 
das autoridades, os argentinos haverão de reagir de 
imediato e, com certeza, virão para a mesa de nego-
ciação, que é o melhor espaço. Estou defendo aqui que 
devemos sentar à mesa de negociação e resolver as 
divergências, no campo da argumentação, e não da 
imposição, de forma unilateral.

De minha parte, quero somar minha voz aos 
empresários, aos trabalhadores, à bancada gaúcha 
da Câmara e do Senado, pois, como está não dá. A 
economia gaúcha é afetada, e muito, pela posição in-
feliz assumida pelo país vizinho, no caso, a Argentina.

Srª Presidenta, um caso que bem demonstra o 
comportamento inadequado, para não usar outro ter-
mo – o que está escrito aqui não é isso, com a con-
tribuição, naturalmente, que me deu a assessoria do 
Senado, que estudou com profundidade esse tema; vou 
apenas mudar a palavra, mas fica o que está escrito, 
eu assumo -, do governo argentino em suas relações 
comerciais com o Brasil é o da carne suína.

No final do mês passado, houve o anúncio oficial 
da reabertura do mercado argentino para a carne suína 
brasileira. No entanto, os negócios entre os dois países 
continuam iguais, nem evoluem, nem cumprem o que 
foi acordado há dias. Por que isso ocorre?

Ora, jornalistas brasileiros conseguiram apurar 
que o já mencionado aqui, por diversas vezes, Secre-
tário do Comércio Interior da Argentina, o Sr. Moreno, 
fez dois acordos para regular o mercado da carne 
suína: um interno e outro externo, com o Brasil. Qual 
deles vale? 

Em outro discurso que fiz aqui, já coloquei em 
dúvida a seriedade do Secretário Moreno.

De acordo com o Governo brasileiro, o Sr. Moreno 
afirmou que reabriria o mercado dos suínos como um 
gesto de boa vontade – palavras do Secretário More-
no –, sem limite de cotas em relação ao volumes co-
mercializados ou tipos de produto derivado de suíno.

Já em acordo que firmou internamente, o Sr. Mo-
reno conseguiu, do setor privado argentino, o compro-
misso de reduzir suas compras com o Brasil em 20%, 
proibindo, ademais, a importação de qualquer produto 
terminado, como frios e embutidos. 

Ou seja, é aquela questão do voto secreto que 
eu questiono tanto: um discurso para dentro e outros 
para fora, com o qual não consigo concordar. 

Além disso, o Governo brasileiro recebeu infor-
mações de que o Secretário do Comércio Exterior 
da Argentina determinou que a abertura do mercado 
argentino para a carne suína brasileira seja a conta-
-gotas, Senadora Ana Amélia. Palavras do secretário 
de governo da Argentina: que se faça a conta-gotas. 

Isso me lembra uma frase, e vou deixar essa no 
ar, quando alguém disse, na campanha do Paim para 
o Senado no Sul, pelas posições deles, que seja a pão 
e água. A fim de usar a abertura total do mercado para 
o produto, como instrumento de barganha em futuras 
negociações. Ou seja, trata a pão e água, deixa ali no 
sufoco, porque isso nos abre espaço, segundo ele, 
para futuras negociações.

Esse tipo de postura dúbia, dissimulada, desleal, 
não pode ser aceita na relação entre países. E veja, eu 
estou chamando para a mesa de negociação, mas a 
postura não é a adequada, mormente quando se trata 
de duas nações que integram, como aqui já falamos, 
um bloco econômico que almeja se converter em um 
verdadeiro mercado comum. 

Não é de admirar, portanto, que, em recente reu-
nião realizada em Brasília, objetivando discutir saídas 
que pudessem melhorar o comércio bilateral, o clima 
tenha sido tenso e avanços não tenham acontecido na 
mesa de negociações. Nesse contexto, o Ministério do 
Desenvolvimento de Indústria e Comércio Exterior, o 
MDIC, já partiu para reação, e por que não dizer, está 
escrito aqui, para a retaliação às barreiras argentinas 
aos nossos produtos.

E vem atrasando, também – está correto, para-
béns aqui ao nosso Ministro Pimentel –,a entrada de 
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produtos argentinos no Brasil. Atualmente, 40% das 
importações feitas pelo Brasil, da Argentina, não estão 
sendo licenciadas automaticamente, o que significa 
que o MDIC pode levar até 60 dias, e não 180 como a 
Argentina faz, mas pode levar até 60 dias para liberar 
a entrada de produtos no Brasil.

Srª Presidenta, como afirmou o Ministro do De-
senvolvimento de Indústria e Comércio Exterior, Fer-
nando Pimentel, meses atrás, a Argentina tem sido um 
problema permanente. Temos boas relações políticas 
com a Argentina, mas economicamente é difícil de 
lidar. De fato, são cada vez maiores as restrições im-
postas por aquele país ao comércio exterior do nosso 
País, com a adoção de uma série infindável de medi-
das protecionistas. 

Entre elas estão a expansão da lista de produtos 
sujeitos ao demorado procedimento de licenciamento 
prévio para importação, bloqueios informais à impor-
tação de uma série de produtos e a obrigação de que 
as empresas equiparem suas importações com expor-
tações de qualquer jeito e de igual valor.

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) re-
alizou, recentemente, a sondagem intitulada “Efeitos 
das Barreiras Argentinas às Exportações Brasileiras”, 
colhendo dados junto a empresas industriais de todo 
o País. A pesquisa buscou avaliar os impactos causa-
dos pela política do governo da Argentina, que, como 
já vimos, vem intensificando o uso de medidas para 
restringir esse belo diálogo que tínhamos com aquele 
país no campo da importação e da exportação, com 
reflexos diretos para um grande número de empresas 
brasileiras trazendo prejuízo. Além de conhecer os 
efeitos dessas medidas, a sondagem visa, também, a 
subsidiar o Governo brasileiro em suas negociações 
com o país vizinho.

Os dados apurados pela sondagem da CNI, classi-
ficados por Estado da Federação, são bastante interes-
santes. A título exemplificativo, trago aqui alguns dados 
não só do Rio Grande, porque alguém pode pensar, 
não, o Paim está alí só defendendo o Rio Grande. Não 
é verdade! É o interesse nacional, e a título de exem-
plo vamos aqui falar, agora, rapidamente, ao Estado 
do Ceará, que certamente não está entre aqueles que 
mantêm uma relação comercial mais intensa com a Ar-
gentina, como é o caso do Rio Grande. Ainda assim, a 
pesquisa deixa claro que são significativos os prejuí-
zos acarretados à indústria cearense pelas barreiras 
impostas pelo Governo da argentina. No acumulado 
do primeiro trimestre deste ano, em comparação ao 
mesmo período de 2011, houve queda no valor das 
vendas da indústria cearense à Argentina da ordem de 
17,5%. Os produtos que mais sofreram com a política 
comercial argentina para o povo do Ceará, ou seja, para 

os nossos brasileiros no Ceará, foram os tecidos de 
algodão, cujas vendas, dependendo da especificação 
do produto, caíram entre 20% e 68%; as camisetas, 
com diminuição de 22,5%; e os óxidos de magnésio, 
que apresentaram recuo nas vendas de 11%. A ex-
portação de calçados apresentou redução de 4,6%.

Números como esses deixam muito claro o quanto 
as medidas restritivas do governo argentino contrariam 
o espírito do nosso Mercosul. Eles evidenciam, ainda, 
o árduo trabalho que temos pela frente a fim de supe-
rar as barreiras ao comércio e fomentar uma saudável 
relação bilateral.

Entre os setores mais prejudicados pelas medi-
das do país vizinho estão – além dos aqui já citados: 
dos calçados, da carne suína e das máquinas agríco-
las – os de têxteis, de móveis, de papel e celulose e 
de produtos agropecuários. 

Podemos, agora, também lembrar aqui – repito, 
para não dizer que o Paim só falou do Rio Grande do 
Sul e do Ceará – de Santa Catarina. O setor agrícola ca-
tarinense, meus queridos amigos Senadores de Santa 
Catarina, que eu sei estão com a mesma preocupação 
que estou expressando aqui, por exemplo, embarca-
va, antes da adoção das barreiras, três mil toneladas 
por mês. Hoje, as vendas estão estagnadas, mesma 
situação experimentada pelo setor têxtil do mesmo 
Estado de Santa Catarina, conforme depoimento do 
sindicato do setor na região de Blumenau, no Vale do 
Itajaí, belo Vale do Itajaí, que conheço.

A queda do comércio de Santa Catarina com a 
Argentina pode ser facilmente percebida pela redução 
no movimento de caminhões na alfândega de Dionísio 
Cerqueira, no extremo oeste do Estado. O número de 
caminhões para o exterior caiu de 2.126, no primeiro 
quadrimestre de 2011, para 1.765, no mesmo perío-
do deste ano.

A comparação, no entanto, ainda é enganosa, 
porque a redução no movimento só não foi muito maior 
em virtude do aumento nas viagens para o Chile, que 
hoje correspondem a 80% dos veículos que cruzam 
por aquele posto de fronteira.

No caso do setor de celulose, as arbitrárias restri-
ções criadas pelo governo do país vizinho provocaram 
um desordenamento total no fluxo do comércio exte-
rior. Cerca de 40% dos embarques, de janeiro a março, 
foram retidos nas alfândegas, e as remessas de abril 
estão totalmente bloqueadas, provocando um prejuízo 
enorme, um elevadíssimo prejuízo para os trabalhado-
res também, porque, por causa dos caminhões, eles 
não podem voltar para casa e há ainda um prejuízo 
enorme para a indústria e para o emprego.

Esse é um caso que nos provoca particular in-
dignação por afetar um setor que negociou com os 



26242  Sábado  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2012

produtores privados da Argentina um acordo de mo-
nitoramento das exportações, e viemos cumprindo 
rigorosamente a nossa parte. Apesar disso, há casos 
de mercadorias que tiveram o certificado de origem 
vencido enquanto aguardavam, por mais de 90 dias, 
a liberação da alfândega argentina. Quando foi libera-
da a entrada da mercadoria, ela foi retida novamente 
por estar vencida. Claro que venceu, ficou trancado lá 
o certificado de origem. As empresas brasileiras, do 
setor de papel e celulose, nada mais conseguem ex-
portar e tentam agora remover a mercadoria da fron-
teira para outros destinos, ou seja, para outros países 
com custo absurdo. 

Vejam como a situação é grave!
Aí, terminando, Srª Presidenta. 
As retenções prejudicam, de forma indiscrimi-

nada, os mais variados setores e até empresas com 
instalações lá na própria Argentina porque lá também 
estamos enfrentando dificuldades para receber as pe-
ças que são enviadas pelo Brasil, como foi o caso da 
Marcopolo, lá da minha cidade natal, Caxias do Sul, 
fabricante de carroceria de ônibus, que chegou a ficar 
sem componentes para a produção em sua subsidiá-
ria, a Metalpar. 

Em âmbito nacional, as barreiras impostas pela 
Argentina à entrada de produtos importados ocasio-
naram queda da ordem de 27,1% nas exportações 
brasileiras para aquele país no mês de abril, em com-
paração ao mesmo período de 2011. 

Segundo dados divulgados pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, os problemas 
com a Argentina tiveram impacto no montante global 
das exportações brasileiras com queda de 7,9% na 
comparação de abril de 2011 com abril de 2012, já 
o saldo comercial teve redução de nada menos que 
52,7% na comparação entre esses meses, reduzindo 
de US$1,8 milhão para US$881 milhões. 

Como afirmei, desde o início desta fala, a política 
protecionista que vem sendo adotada com cada vez 
mais intensidade, pelo governo argentino, prejudica uma 
ampla gama de setores produtivos, acabando também 
por prejudicar, em consequência, a economia nacional 
e causando demissão em massa aqui no Brasil, repito, 
principalmente no Rio Grande do Sul. 

É uma situação que já ultrapassou todos limites 
daquilo que achamos tolerável. 

Eu tenho pautado aqui a minha situação muito 
na linha do entendimento, do diálogo, da conciliação, 
mas essa situação com a Argentina está me levando a 
ter uma posição que, digamos, muitos até estranham. 
Mas como disse Barack Obama, quando assumiu a 
presidência dos Estados Unidos, qual seria a sua po-
lítica para a América Latina: “Tenho o maior carinho 

com a América Latina, principalmente com a América 
do Sul, o maior respeito, mas vocês hão convir que eu 
vou defender os interesses do meu País.” 

E é exatamente isso que nós estamos fazendo 
aqui. Tenho o maior carinho pelo povo da Argentina, 
mas não podemos permitir uma situação dessas que 
trará a longo e médio prazos prejuízos, inclusive para 
o povo da Argentina, mas, num impacto primeiro, será 
um grande prejuízo no campo do emprego, área em 
que muito atuo, da questão social, para povo brasileiro.

Repito, é uma situação que já ultrapassou todos 
os limites do tolerável, não podemos admitir o comple-
to desrespeito aos acordos firmados e às normas do 
comércio internacional.

Nossos empresários, e por consequência nos-
sos trabalhadores, traçaram planos de negócio, fize-
ram investimentos, firmaram acordos com parceiros 
argentinos, todos confiando que os acordos entre os 
dois países eram de verdade, eram para valer. Milhares 
foram contratados, milhares poderão ser demitidos a 
continuar essa escala.

As relações entre as nações exigem seriedade, 
coerência, e o respeito à palavra empenhada. Sem 
previsibilidade, confiança, o comércio internacional 
fica inviabilizado e, neste caso, trazendo um prejuízo 
enorme para aqueles que sonharam com um Mercosul 
forte, dinâmico e que, como bloco, ia poder interagir 
com outros países do Planeta, paralisando essa nossa 
caminhada que é harmoniosa, e que está se tornando 
uma luta fratricida. 

Eu disse em uma entrevista recente a um jornal 
que eu estava muito preocupado porque, de repente, 
o Mercosul vai ser um fórum de embate e de comba-
te de um país contra o outro, ao contrário daquilo que 
queríamos, que era harmonia, para, de forma coletiva, 
os países do Mercosul interagiram com outros blocos 
que atuam no mundo.

Por último, Srª Presidente, temos, agora sim, de 
adotar uma postura firme e clara, de modo a fazer ver 
a nação amiga que ela precisa rever sua postura no 
relacionamento com o Brasil.

Era isso, Srª Presidenta, agradeço muito a tole-
rância de V. Exª, mas eu precisava fazer esse pronun-
ciamento, que sei que é um desabafo não só meu, mas 
da bancada do Rio Grande do Sul, dos Senadores, dos 
Deputados, do povo gaúcho, do povo brasileiro, dos 
empresários e dos trabalhadores, e de V. Exª que tam-
bém tem se manifestado sobre esse tema na mesma 
linha, Senadora Ana Amélia.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Paulo Paim, os dois temas tratados por 
V. Exª são de extrema relevância. Na abertura do seu 
pronunciamento, falou sobre a questão das emendas 
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constitucionais. O Presidente desta Casa fez o dever 
de casa, sintonizado com a aspiração da sociedade, 
inclusive da platéia que o ouviu em Curitiba, no Paraná. 
O Presidente Sarney colocou em votação as três emen-
das constitucionais, a sua, a do Senador Alvaro Dias...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Colocou 
na pauta.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Colocou na pauta de votação de quarta-feira, 
dia 13. Estava anunciado que isso seria colocado em 
votação, eu estava aqui aguardando, porque essa 
era uma matéria muito importante – são as três: uma 
de sua autoria, uma do Senador Alvaro Dias e outra 
do ex-Senador Sérgio Cabral, agora Governador – 
que fossem votadas, mas não houve quórum. Eu, na 
abertura do meu pronunciamento, alertei sobre esse 
problema porque a sociedade está aguardando que a 
gente tome uma decisão adequada sobre isso, mas 
não havia quórum. Houve CPI e Comissões Mistas. 
Eu estava aqui aguardando ansiosamente e lamentei 
o fato de o Presidente ter de adiar a votação das três 
Emendas Constitucionais. É um tema muito relevante. 
O mais urgente agora – esta Casa vai fazer face – é a 
votação da cassação de mandato, que está tramitan-
do no Conselho de Ética desta Casa. Não podemos 
adiar essa decisão.

V. Exª aborda, com toda propriedade, a questão 
da crise dessa relação comercial, desse contencioso, 
dentro do Mercosul, entre a Argentina e o Brasil. Eu 
queria lhe dizer que, só no caso da suinocultura, nos 
últimos três meses, somente o Rio Grande do Sul per-
deu R$60 milhões na venda de carne suína para a Ar-
gentina. E, como disse V. Exª, o nosso Ministro Mendes 
Ribeiro Filho, muito zelosamente, vem insistindo com 
as autoridades e seus pares argentinos. Eu falei com 
o Embaixador aqui no Senado...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu estava 
aqui, ouvi V. Exª falar com ele.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Eu estava falando com o Embaixador, que me 
disse: “não, está tudo normalizado”. Como disse V. Exª, 
não está nada normalizado, não houve mais venda de 
carne – isso agravado, ainda, pela Rússia, que agora 
está vindo numa missão. 

A audiência que V. Exª fez foi extremamente opor-
tuna para dar visibilidade ao drama, que não é só do 
Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, mas é do Nor-
deste também, porque é exportação de máquinas, de 
produtos manufaturados. E, é claro, isso pode afetar 
dramaticamente a relação. 

Agora, veja só, Senador Paim: no mesmo perío-
do, o Uruguai passou a ser o quinto mais importante 
comprador de carne suína brasileira. Será que não está 

havendo aí uma triangulação nesse processo? E tam-
bém no Ministério, além do Ministro Fernando Pimen-
tel, o gaúcho Alessandro Teixeira, que é o Secretário 
Executivo, tem dado prioritária atenção a esse caso 
por conhecer muito bem a economia do Rio Grande do 
Sul e os riscos que a economia sofre, como foi alerta-
do pelo Deputado Osmar Terra. E a bancada gaúcha 
– V. Exª foi convidado – no dia 22, sexta-feira, estará 
reunida na Federação das Indústrias, e eu estarei re-
presentando o Parlamento do Mercosul, a pedido do 
Senador Roberto Requião – sou Vice-Presidente, V. Exª 
também faz parte – para continuar o debate em torno 
desse tema. Pelo menos o que nós podemos fazer é 
dar visibilidade a isso.

Especificamente na crise da suinocultura, a situ-
ação, Senador Paim, é dramática. Dramática. Se em 
30 dias não forem adotadas duas providências... Uma 
é a prorrogação dos débitos de custeio e investimento 
e a criação de uma linha de crédito para a retenção de 
matrizes a R$2 milhões para o CPF do criador, porque 
estamos falando de criador. Não é a cadeia produtiva, é 
o criador, é aquele que cria o animal, que cria o suíno, 
é o pequeno, é o independente e o integrado. Todos 
estão na mesma situação, e não só do Rio Grande do 
Sul, é no Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina, 
Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo. Todos estão 
na mesma situação dramática.

No dia 27, o Ministro receberá, novamente, os 
produtores. Na terça-feira, tivemos uma reunião mui-
to produtiva com os três Senadores de Santa Catari-
na, mais o representante do Paraná, Senador Sérgio 
Souza, Senadores Casildo Maldaner, Paulo Bauer e 
Luiz Henrique da Silveira, ex-governador. O Ministro 
vai tratar disso. Tratamos com a Ministra Gleisi Hoff-
mann e também com o Ministério da Fazenda. Esse 
é um detalhe do processo amplo em que temos que 
fazer uma renegociação.

Só para terminar, o nosso coordenador Renato 
Molling, então, faz a insistência nessa audiência que 
teremos, na sexta-feira, na Fiergs. Estaremos lá pre-
sentes.

Para terminar, eu estive em Uruguaiana. Nosso 
José Carlos Becker, Presidente da ABTI – Associação 
Brasileira de Transportadores Internacionais, com sede 
em Uruguaiana, falou que houve uma redução de 30% 
a 40% do transporte. O que é? Impacta também sobre 
os serviços na área de transporte. Então, toda a cadeia 
do comércio internacional é abalada por essa intransi-
gência e por essas barreiras impostas pela Argentina.

Para finalizar, lá em Uruguaiana, Senador, eu 
ouvi um ex-senador argentino que faz oposição ao 
governo da Presidente Cristina Kirchner falando sobre 
aquela operação, que teve uma grande repercussão 
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política na Argentina, da expropriação das ações da 
YPF, petrolífera Argentina, que era espanhola e que 
foi assumida para nacionalizar. Muito bonito, mas o 
que me disse naquele momento o ex-senador, adver-
sário político? “Isso é uma jogada, ela vai transferir o 
espanhol de dono para outros grupos internacionais.” 
E hoje está a imprensa informando que o Carlos Slim, 
um mexicano, grande capitalista, investidor na área 
de telefonia, acaba de adquirir 8,7% do capital dessa 
empresa por US$330 milhões. Ou seja, confirmou-se 
aquela suspeita. Então, não é um problema de nacio-
nalização. De fato, é uma jogada. Agora, é um risco 
nessas relações. E, como V. Exª disse, existe a dificul-
dade do Parlamento do Mercosul, que até agora fez 
uma reunião apenas – uma –, e deveria ter feito, no 
mínimo, quatro...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E não de 
trabalho; só de posse.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – E não destravou. Concordo plenamente com V. 
Exª: aí está a prova de que o governo argentino não 
quer abrir um espaço de diálogo, no âmbito do Par-
lamento do Mercosul, formado pelos quatro países, 
para discutir essa questão. Esse era o caminho ideal, 
o do diálogo.

Então, V. Exª vislumbra exatamente onde está, 
digamos, a confirmação do contencioso comercial, que 
não permite sequer debater para um entendimento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Ana Amélia, quero só cumprimentar V. Exª. Primeiro, 
V. Exª me concedeu mais de 50 minutos para eu falar 
sobre o tema; e V. Exª faz comentários que só comple-
mentam o meu pronunciamento, o que me deixa muito 
satisfeito. Eu até lamento – e a gente tem mania de 
falar; e falo de público que tenho o maior carinho pelos 
dois Senadores – o embate que houve aqui. Depois, 
fiquei um pouco chateado pela forma com que se des-
locou o embate entre dois Senadores recentemente.

E fico muito feliz, e o povo gaúcho pode saber 
disso, por essa forma de atuarmos aqui: eu faço um 
pronunciamento em defesa do Rio Grande; é claro, do 
Brasil, mas do Rio Grande, do Mercosul...

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – É nosso, em defesa da nossa comunidade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – E V. Exª 
vem e complementa, inclusive com mais dados, mos-
trando que esse é o bem comum, que estamos aqui 
numa visão nacional; mas, é claro, olhando também 
para os nossos Estados.

É uma alegria trabalhar com V. Exª.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Muito obrigada. E a minha generosidade é 

apenas para retribuir o que V. Exª faz com todos os 
Senadores que ocupam a tribuna. Então, é sempre 
bom quando a gente vem falar e o senhor está na 
Presidência. E a gente tem de retribuir nesta hora. 
Cumprimentos, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com o 
mesmo carinho e aprimorando. Eu agradeço, inclusi-
ve, o gesto final, dizendo que eu também aprimoro os 
pronunciamentos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – É verdade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Senadora.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Pronunciamento sobre artigo do Senador, “Bar-
reiras comerciais argentinas”, publicado no Jornal 
Zero Hora 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho trazi-
do, seguidas vezes, a esta Tribuna, um assunto que me 
preocupa demais e sobre o qual redigi um artigo que 
foi publicado no Jornal Zero Hora, de Porto Alegre/RS.

O tema diz respeito às barreiras comerciais da 
Argentina.

O artigo, que passo a ler aqui, tem como título: 
Falta-nos uma postura firme

Nós, gaúchos, temos lançado fortes críticas às 
barreiras comerciais argentinas. Recentemente reali-
zamos uma audiência pública no Senado para expor a 
situação. E não vamos parar por aí, pois entendemos 
que a situação é grave. Somente de janeiro a abril des-
te ano, as exportações do nosso Estado para o país 
vizinho caíram mais de 10%.

A Presidente Cristina Kirchner tem se utilizado 
de medidas comerciais intoleráveis pela comunidade 
internacional. Inclusive mais de 40 países de todos 
os continentes estão se mobilizando para denunciar 
essas práticas protecionistas na Organização Mundial 
do Comércio (OMC).

É lastimável que o governo argentino venha ex-
pandindo a lista sujeita a licença de importação não 
automática, retardando a entrada dos produtos, afe-
tando inúmeros setores no mundo inteiro... O Brasil é 
um dos mais atingidos.

Outra barreira é o chamado “one for one”. Por essa 
regra, a empresa instalada na Argentina pode realizar 
qualquer importação desde que exporte produto de 
valor equivalente. Ou seja: o valor da exportação deve 
seguir pelo menos o mesmo montante da importação.
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Tais medidas inibem a competitividade gaúcha e 
encarecem o nosso produto em torno de 10%. As nos-
sas indústrias acusam um déficit de R$ 2,08 bilhões 
em 2011, enquanto o Brasil acumulou um superávit de 
US$ 5,85 bilhões com a Argentina.

Não é somente a redução no fluxo comercial que 
nos atormenta, mas também a transferência de plantas 
industriais importantes para o território vizinho. Empre-
sas instaladas aqui, como a AGCO, a Case New Holland 
e a John Deere, estão investindo em novas instalações 
que irão gerar mais de 2 mil empregos diretos em solo 
“hermano”. São empregos e recursos que deixam de 
ser gerados aqui e serão transferidos para lá. Perde o 
Brasil, perde o nosso querido Rio Grande, perdem os 
gaúchos, perdem os brasileiros.

Depois da implementação da Djai (Declaração 
Jurada Antecipada de Importação), em fevereiro deste 
ano, diversos segmentos vêm apresentando quedas 
superiores a 50% nas exportações. Os mais afetados 
são: ferramentas e cutelaria (-74%), móveis (-61%), 
borracha e suas obras (-40%), máquinas e equipa-
mentos (-37%) e calçados (-30%).

A Argentina é o país que mais impõe barreiras 
às exportações brasileiras. Atualmente já são 30 me-
didas protecionistas adotadas. O governo brasileiro 
precisa ser enérgico, pois o nosso país é um parceiro 
estratégico para a Argentina.

Defendemos medidas urgentes e paritárias com 
um planejamento estratégico que garanta a solidez 
das relações bilaterais, a viabilidade do Mercosul e a 
proteção do mercado nacional brasileiro.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Pronunciamento sobre embargo a produtos bra-

sileiros pela Argentina.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Comissão 

de Direitos Humanos trará ao debate, na segunda-feira, 
em audiência pública, a difícil questão do embargo ar-
gentino aos produtos brasileiros.

Para essa audiência foram convidados:
1 – Federação dos Trabalhadores da Alimenta-

ção do Rio Grande do Sul – Cairo Fernando Reinhert- 
presidente 

2 – Federação dos Trabalhadores Metalúrgicos 
do Rio Grande do Sul – Flávio José Fontana de Sou-
za- presidente

3 – Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas – Paulo 
Chitolina- presidente

4 – Sindicato dos Metalúrgicos de Santa Rosa – 
Janir César Morais Lino- presidente

5 – Central Única dos Trabalhadores do Rio Gran-
de do Sul – Claudir Nespolo- presidente

6 – Força Sindical do Rio Grande do Sul – Walter 
Fabro- presidente em exercício da Força

7 – Nova Central Sindical do Rio Grande do Sul 
– Valter Souza- presidente

8 – Ministério do Trabalho e Emprego – Carlos 
Daudt Brizola

9 – Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior – Fernando Damata Pimentel. 

O Governo argentino vem intensificando continu-
amente o uso de medidas para restringir importações, 
inclusive oriundas do Brasil, em aberta violação não 
apenas ao acordo do Mercosul mas também às regras 
da Organização Mundial do Comércio (OMC).

Tendo em vista que aquele país é um dos prin-
cipais destinos de nossos produtos manufaturados, 
tal política protecionista acarreta vultosos prejuízos 
a múltiplos setores da nossa economia, chegando a 
afetar, inclusive, o desempenho global de nossa ba-
lança comercial.

No segundo semestre do ano passado, alguns 
analistas brasileiros avaliavam que a postura mais 
agressiva adotada pelo Governo da Presidente Cristina 
Kirchner estava relacionada com a campanha eleitoral 
então em curso no país vizinho. 

A análise que faziam era que a candidata à ree-
leição, ao negar a entrada dos itens brasileiros, bus-
cava evitar críticas mais duras por parte da oposição, 
interessada em explorar eleitoralmente o deficit do país 
na balança comercial com o Brasil. O prognóstico era 
que, passada a eleição, a negociação entre os dois 
países poderia ocorrer em outras bases, haja vista 
que a necessidade do Governo argentino de adotar 
posições nacionalistas reduzir-se-ia.

Infelizmente, tais previsões não se confirmaram. 
Ao contrário, o que se observou, passado o pleito, foi o 
recrudescimento da retórica e das práticas protecionis-
tas. Em pronunciamento feito em dezembro passado, 
dias antes de sua posse para o segundo mandato, a 
Presidente Kirchner afirmou, em tom exacerbado, pe-
rante centenas de empresários: “Não queremos impor-
tar nem um prego! Queremos que tudo seja produto 
argentino.” E complementou: “É preciso não depender 
das importações”, argumentando em favor da “defesa 
dos postos de trabalho dos argentinos”. Aparentemente, 
ali já se estava definindo a tônica da política comercial 
do novo governo.

E, de fato, já em janeiro o Governo argentino pu-
blicava no Diário Oficial a regulamentação da norma 
que enrijecia o controle sobre todas as importações 
do país a partir de 1º de fevereiro. 

Nessa data, entrou em vigência a resolução da 
Receita Federal argentina – denominada Administra-
ción Federal de Ingresos Públicos (AFIP) – determi-
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nando que todas as empresas que desejam importar 
produtos devem apresentar, previamente, um relatório 
detalhado ao organismo de arrecadação tributária e a 
outros órgãos do governo. 

Por trás dessa medida, parece estar o objetivo 
do Governo da Presidente Cristina Kirchner de obter, 
a qualquer custo, um superavit comercial de pelo me-
nos 10 bilhões de dólares em 2012.

Nesse novo cenário, os empresários argentinos 
que desejam importar necessitam enviar uma men-
sagem eletrônica à Secretaria de Comercio Interior, 
chefiada por Guillermo Moreno, para que esse órgão 
decida se autoriza ou não a compra no exterior. Nos 
anos de 2010 e 2011, o Secretário Guillermo Moreno 
emitiu, em diversas oportunidades, ordens verbais para 
atrasar a entrada de produtos importados, inclusive do 
Brasil, no mercado argentino.

A Afip, por seu turno, está sob o comando de Mar-
tín Etchegaray, considerado um dos integrantes da ala 
“dura” do Governo Kirchner. Homem de confiança da 
Presidente Cristina, Etchegaray aplicou, nos últimos 
meses, em sintonia com o Secretário Moreno, uma sé-
rie de medidas para complicar a entrada de produtos 
importados, entre elas, controles oficiais sobre o mer-
cado de câmbio, os quais limitaram as operações de 
compra e venda de dólares. Desde novembro passado, 
os importadores precisam apresentar, previamente ao 
pedido de importação, toda a documentação bancária 
envolvida na transação, para ser analisada pela Afip.

As medidas aplicadas pelo Governo Kirchner 
para restringir as importações – além das modalidades 
clássicas de licenças não-automáticas, valores-critério, 
acordos voluntários de restrição de importações – in-
cluem a variante de ordens verbais para deter a entra-
da de produtos na fronteira. Em vários casos, quando 
os produtos – especialmente alimentícios – já estão 
dentro do país, ficam bloqueados, sem explicações, 
por barreiras burocráticas adicionais.

Srªs e Srs. Senadores:
A norma adotada pelo Governo argentino, exigin-

do declaração prévia dos importadores sobre qualquer 
compra a ser realizada, equivale, na prática, à aplicação 
de licenças não-automáticas para todas as compras 
externas daquele país. E o que se passou a observar, 
desde então, é aquilo que já se temia: o Governo ar-
gentino está atrasando a aprovação das declarações, 
como anteriormente fazia com aqueles produtos que 
estavam sob regime de licenças não-automáticas. 

Para esses, as normas da Organização Mundial 
do Comércio permitem um prazo de análise de 60 dias. 
Na Argentina, porém, há demoras de 180 dias ou mais.

Essa política equivocada tem prejudicado até a 
própria indústria argentina, pois há insumos importados 
que não podem ser substituídos pela produção local. 

A Unión Industrial Argentina teme que vários se-
tores da indústria daquele país fiquem paralisados por 
falta de insumos, tal como ocorreu em janeiro último 
com a fábrica da Fiat.

Para as empresas brasileiras, a política argenti-
na de restrição às importações também tem acarreta-
do enormes prejuízos. Semanas atrás, a Associação 
Brasileira das Indústrias de Calçados (Abicalçados) 
denunciava a existência de mais de 2 milhões e 200 
mil pares de calçados brasileiros vendidos à Argenti-
na que estavam barrados na fronteira ou retidos em 
estoques por conta das medidas restritivas impostas 
pelo país vizinho aos produtos brasileiros.

A entidade lembra que a Argentina é um mercado 
altamente promissor, sendo o principal comprador de 
calçados e de outros produtos brasileiros. Na avaliação 
da Abicalçados, o Brasil poderia vender 25 milhões de 
pares ao ano para aquele país, se não fosse pelas res-
trições que nos estão sendo impostas. E não é demais 
repisar que inúmeras das barreiras aplicadas pela Ar-
gentina violam as regras da OMC, caracterizando-se, 
portanto, como ilegais.

Em face dessa situação, nosso Governo começa 
a dar sinais claros de sua disposição em endurecer 
seu posicionamento nas negociações, haja vista que 
empresas brasileiras, acreditando no acordo entre os 
dois países, fizeram investimentos e acordos com em-
presas argentinas, e agora não conseguem embarcar 
seus produtos, o que lhes acarreta grandes prejuízos.

Entre os empresários brasileiros, as barreiras 
argentinas à entrada de nossos produtos provocam 
grande indignação, inclusive por ferirem o acordo do 
Mercosul. Vistas como desrespeitosas, essas mano-
bras protecionistas têm sido objeto de fortes reações. 

Existe inclusive a preocupação, expressa pela 
Associação de Comércio Exterior do Brasil (AEB), de 
que a falta de uma atitude mais firme por parte do nos-
so Governo possa abrir espaço para terceiros países 
ocuparem nosso lugar nas importações argentinas.

Com efeito, as barreiras impostas são inaceitá-
veis, já estando a demandar uma resposta à altura. A 
experiência passada demonstra que a adoção de reta-
liações é eficaz no sentido de levar o país vizinho a ce-
der, recuando na aplicação de restrições injustificáveis. 
Foi isso o que ocorreu, por exemplo, no início de 2011.

Outra preocupação dos empresários brasileiros 
é a de que venha a ocorrer – por conta da política 
agressiva de nossos vizinhos – uma debandada de 
investimentos em direção àquele país. Um movimento 
nesse sentido já foi sinalizado, no setor de máquinas 
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agrícolas, pela abertura de uma unidade da John De-
ere no país e pelo estabelecimento de uma parceria 
da Stara com a argentina Pauny.

Na opinião dos exportadores gaúchos, vocalizada 
pelo Presidente de nossa Federação das Indústrias, a 
Fiergs, “Não há outra forma de lidar com essa questão 
além de também fechar nossas fronteiras para a en-
trada de produtos argentinos”. Os empresários do Rio 
Grande do Sul têm a firme convicção de que, em face 
de uma retaliação por parte de nossas autoridades, os 
argentinos demonstrarão, de imediato, disposição para 
negociar e resolver as divergências. De minha parte, 
devo somar minha voz aos reclamos por medidas efi-
cazes para proteger os setores da economia gaúcha 
afetados pelo embargo argentino.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores:
Um caso que bem demonstra o comportamento 

desleal do Governo argentino em suas relações co-
merciais com o Brasil é o da carne suína.

No final do mês passado, houve o anúncio oficial 
da reabertura do mercado argentino para a carne suína 
brasileira. No entanto, os negócios entre os dois países 
continuam não evoluindo da maneira que se esperava.

E por que isso ocorre?
Ora, jornalistas brasileiros conseguiram apurar 

que o já mencionado Secretário de Comércio Interior 
da Argentina, o Sr. Guillermo Moreno, fez dois acordos 
para regular o mercado de carne suína, um interno e 
outro com o Governo do Brasil.

No acordo com o Governo brasileiro, o Sr. Moreno 
afirmou que reabriria o mercado de suínos como “gesto 
de boa vontade”, sem limites de cotas em relação aos 
volumes comercializados ou tipos de produtos deriva-
dos de suínos. Já no acordo que firmou internamente, 
o Sr. Moreno conseguiu do setor privado argentino o 
compromisso de reduzir suas compras do Brasil em 
20%, proibindo, ademais, a importação de qualquer 
produto terminado, como frios e embutidos.

Além disso, o Governo brasileiro recebeu in-
formações de que o Secretário de Comércio Interior 
da Argentina determinou que a abertura do mercado 
argentino para a carne suína brasileira seja feita “a 
conta-gotas”, a fim de usar a abertura total do merca-
do para o produto como instrumento de barganha em 
futuras negociações.

Esse tipo de postura – dúbia, dissimulada, desleal 
– não pode ser aceita na relação entre os países. Mor-
mente quando se trata de duas nações que integram 
um bloco econômico que almeja se converter em um 
verdadeiro mercado comum. Não é de admirar, portan-
to, que, em recente reunião realizada aqui em Brasília, 
objetivando discutir saídas que pudessem melhorar o 

comércio bilateral, o clima tenha sido tenso e avanços 
não tenham sido obtidos na negociação.

Nesse contexto, nosso Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) já partiu 
para a retaliação às barreiras argentinas aos nossos 
produtos, e vem atrasando a entrada de produtos 
argentinos no Brasil. Atualmente, cerca de 40% das 
importações feitas pelo Brasil da Argentina estão em 
licenciamento não-automático, o que significa que o 
MDIC pode levar até 60 dias para liberar a entrada 
dos produtos no Brasil.

Sr. Presidente:
Como afirmou o Ministro do Desenvolvimento, In-

dústria e Comércio Exterior, Fernando Pimentel, meses 
atrás, “A Argentina tem sido um problema permanente. 
Temos boas relações políticas, mas, economicamente, 
é difícil lidar com eles”.

De fato, são cada vez maiores as restrições im-
postas por aquele país ao comércio exterior, com a 
adoção de uma série infindável de medidas protecio-
nistas. Entre elas estão a expansão da lista de produtos 
sujeitos ao demorado procedimento de licenciamento 
prévio para importação, bloqueios informais à impor-
tação de uma série de produtos e a obrigação de que 
as empresas equiparem suas importações com expor-
tações de igual valor.

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) re-
alizou, recentemente, a sondagem intitulada “Efeitos 
das Barreiras Argentinas às Exportações Brasileiras”, 
colhendo dados junto a empresas industriais de todo 
o País. A pesquisa buscou avaliar os impactos causa-
dos pela política do Governo da Argentina, que, como 
já vimos, vem intensificando o uso de medidas para 
restringir importações, com reflexos diretos para um 
grande número de empresas brasileiras. Além de co-
nhecer os efeitos dessas medidas, a sondagem visa, 
também, a subsidiar o Governo brasileiro em suas 
negociações com o país vizinho.

Os dados apurados pela sondagem da CNI, clas-
sificados por Estado da Federação, são bastante in-
teressantes. A título exemplificativo, trago aqui alguns 
dados relativos ao Estado do Ceará, que certamente 
não está entre aqueles que mantêm uma relação co-
mercial mais intensa com a Argentina. 

Ainda assim, a pesquisa deixa claro que são signi-
ficativos os prejuízos acarretados à indústria cearense 
pelas barreiras impostas pelo Governo argentino aos 
produtos brasileiros.

No acumulado do primeiro trimestre deste ano, 
em comparação ao mesmo período de 2011, houve 
queda no valor das vendas da indústria cearense à 
Argentina da ordem de 17,5%. Os produtos que mais 
sofreram com a política comercial argentina foram os 
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tecidos de algodão, cujas vendas, dependendo da 
especificação do produto, caíram entre 20% e 68%; 
as camisetas, com diminuição de 22,5%; e os óxidos 
de magnésio, que apresentaram recuo nas vendas 
de 11%. A exportação de calçados apresentou re-
dução de 4,6%.

Números como esses deixam muito claro o 
quanto as medidas restritivas do Governo argentino 
contrariam o espírito do Mercosul. Eles evidenciam, 
ainda, o árduo trabalho que temos pela frente, a fim 
de superar as barreiras ao comércio e fomentar a 
relação bilateral.

Entre os setores mais prejudicados pelas medi-
das protecionistas do país vizinho estão – além dos já 
citados dos calçados, da carne suína e das máquinas 
agrícolas – os de têxteis, de móveis, de papel e celu-
lose, e de produtos agropecuários. 

O setor agrícola catarinense, por exemplo, embar-
cava, antes da adoção das barreiras, três mil toneladas 
por mês. Hoje, as vendas estão estagnadas, mesma 
situação experimentada pelo setor têxtil daquele Es-
tado, conforme depoimento do sindicato do setor na 
região de Blumenau, no Vale do Itajaí.

A queda do comércio de Santa Catarina com a 
Argentina pode ser facilmente percebida pela redução 
no movimento de caminhões na alfândega de Dionísio 
Cerqueira, no extremo oeste do Estado. O número de 
caminhões para o exterior caiu de 2.126 no primeiro 
quadrimestre de 2011 para 1.765 no mesmo período 
deste ano. 

A comparação, no entanto, é enganosa, porque 
a redução no movimento só não foi muito maior em 
virtude do aumento nas viagens para o Chile, que hoje 
correspondem a 80% dos veículos que cruzam aquele 
posto de fronteira.

No caso do setor de papel e celulose, as arbitrá-
rias restrições criadas pelo Governo argentino provo-
caram um desordenamento total no fluxo do comércio 
exterior. Cerca de 40% dos embarques de janeiro a 
março foram retidos nas alfândegas, e as remessas 
de abril estão totalmente bloqueadas, provocando ele-
vadíssimos custos logísticos.

Esse é um caso que nos provoca particular in-
dignação por afetar um setor que negociou com os 
produtores privados da Argentina um acordo de moni-
toramento das exportações, e vem cumprindo rigoro-
samente seus compromissos. Apesar disso, há casos 
de mercadorias que tiveram o certificado de origem 
vencido enquanto aguardavam, por mais de 90 dias, 
a liberação da alfândega argentina. 

Quando foi liberada a entrada da mercadoria, 
ela foi retida novamente por ter vencido o certificado 
de origem. As empresas brasileiras do setor de papel 

e celulose nada mais conseguem exportar, e tentam, 
agora, remover a mercadoria da fronteira para outros 
destinos, a um custo absurdo.

As retenções prejudicam indiscriminadamente 
os mais variados setores, e até empresas com insta-
lações argentinas têm enfrentado dificuldades para 
receber peças enviadas do Brasil, como foi o caso da 
Marcopolo, fabricante de carrocerias de ônibus que 
chegou a ficar sem componentes para a produção em 
sua subsidiária, a Metalpar.

Em âmbito nacional, as barreiras impostas pela 
Argentina à entrada de produtos importados ocasio-
naram queda da ordem de 27,1% nas exportações 
brasileiras para aquele país no mês de abril, em com-
paração ao mesmo período de 2011, segundo dados 
divulgados pelo Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior. Os problemas com a Argentina 
tiveram impacto no montante global das exportações 
brasileiras, com queda de 7,9% na comparação entre 
abril de 2012 e abril de 2011. 

Já o saldo comercial teve redução de nada me-
nos que 52,7% na comparação entre esses meses, 
reduzindo-se de 1 bilhão e 800 milhões de dólares 
para apenas 881 milhões de dólares.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores:
Como afirmei no início desta fala, a política prote-

cionista que vem sendo adotada com cada vez maior 
intensidade pelo Governo argentino prejudica uma 
ampla gama de nossos setores produtivos, acabando 
também por prejudicar, em consequência, a econo-
mia nacional.

É uma situação que já ultrapassou todos os li-
mites do tolerável. Não podemos admitir o completo 
desrespeito aos acordos firmados e às normas do co-
mércio internacional. 

Nossos empresários traçaram planos de negó-
cios, fizeram investimentos, firmaram acordos com 
parceiros argentinos, tudo confiando em que os acor-
dos entre os dois países eram para valer. As relações 
entre as nações exigem seriedade. Sem previsibili-
dade, sem confiança, o comércio internacional fica 
inviabilizado. 

Temos, agora, de adotar uma postura muito 
firme, de modo a fazer ver a essa nação amiga que 
ela precisa rever sua postura no relacionamento 
com o Brasil.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa, para decisão.

Saúdo os visitantes deste plenário nesta sexta-
-feira e, não havendo mais oradores inscritos, vou dar 
por encerrada a presente sessão.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Srª Senadora Maria do Carmo Alves enviou 
discurso à Mesa para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (Bloco/DEM 

– SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, em 29 de março passado, 
encaminhei às instâncias superiores desta Casa o 
Projeto de Lei nº 75, de 2012, visando fazer alterações 
nos artigos 14 e 199 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984, Lei de Execução Penal, para estabelecer assis-
tência à saúde integral, promovida pelo Poder Público, 
à presa gestante, bem como para vedar a utilização de 
algemas em mulheres em trabalho de parto.

É importante dizer, nobres Senadoras e Senado-
res, que a matéria é anterior à Resolução do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) 
publicada no Diário Oficial da União do dia 06 de junho 
de 2012, que também proíbe o uso de algemas em 
presos durante intervenção cirúrgica ou em presas em 
trabalho de parto e no período de descanso seguinte 
ao nascimento do bebê. 

Todavia, a referida medida abre exceção em de-
terminadas situações e permite a utilização de alge-
mas apenas nos casos em que haja tentativa de fuga, 
qualquer ameaça grave à segurança, ou ato de resis-
tência física por parte do detento de ambos os sexos. 
Mesmo nessas circunstâncias, a ação deve ser justifi-
cada em relatório, que será devidamente encaminhado 
à autoridade superior. Em síntese, a medida procura 
evitar que a vítima seja submetida a humilhações ou 
situações aflitivas. 

O CNPCP é um órgão do Ministério da Justiça que 
tem, entre suas responsabilidades mais importantes, 
a promoção de diretrizes da política criminal quanto à 
prevenção do delito; a administração da Justiça Crimi-
nal e execução das penas e medidas de segurança; 
a contribuição na elaboração de planos nacionais de 
desenvolvimento, sugerindo as metas e prioridades 
da política criminal e penitenciária; e a capacidade 
de representar, ao Juiz da Execução ou à autorida-
de administrativa, para instauração de sindicância ou 
procedimento administrativo, em caso de violação das 
normas referentes à execução penal.

Gostaria de dizer, eminentes Colegas, que fiquei 
honrada com a iniciativa do CNPCP e reconheço que 

a referida Resolução contribui, em muito, para tornar 
mais ágil a tramitação e apreciação da matéria de mi-
nha autoria nas Comissões competentes desta Casa e 
apressar a sua votação e aprovação, por este Plenário.

O objetivo do meu Projeto é o de reforçar os com-
promissos da Lei Penal, os princípios apregoados pela 
Constituição de 1988, em seus artigos 1º, inciso III e 5º, 
incisos III e XLIX e a defesa do respeito à integridade 
do indivíduo. Dessa maneira, em nenhum momento, 
tratamento desumano, tortura ou qualquer tipo de cas-
tigo degradante deve ser aplicado contra uma pessoa. 
Por outro lado, busco igualmente encarregar o Poder 
Público de zelar por esses princípios.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, �������������na justifica-
tiva de apresentação do meu Projeto, procuro mostrar 
que a Lei de Execução Penal, em seu artigo 14, pará-
grafo 3º, assegura o acompanhamento médico à mulher, 
especialmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo 
ao recém-nascido. Todavia, em meu entendimento, 
não basta apenas assegurar essa intervenção e, sim, 
reforçá-la com mais garantias. Em minha proposição, 
o Poder Público deve exercer um papel decisivo para 
promover a assistência à saúde da presa gestante e 
do nascituro. Para isto, acrescento o parágrafo 4º ao 
artigo 14, da mencionada Lei, com a seguinte redação:

“Art. 14. .................................................
...............................................................
§ “4º Será ainda assegurado tratamento 

humanitário, livre de constrangimento e violên-
cia, às presas em trabalho de parto, cabendo 
ao Poder Público promover integralmente a 
assistência à saúde, bem como à do nasci-
turo”. (NR)

Como disse há pouco, o que pretendemos com a 
mudança do artigo 199, consiste em vedar a utilização 
de algemas em mulheres em trabalho de parto, meio 
de contenção extremo e inadequado para a mencio-
nada situação.

Por fim, considero que o conjunto de aperfeiço-
amentos legislativos contidos no PLS nº 75, de 2012, 
é condizente com os ideais humanitários de nossa 
Constituição Cidadã, reforça os preceitos do Código 
Penal que asseguram ao preso e à presa o respeito à 
integridade física e moral, além de ir ao encontro do 
que preconiza a Resolução nº 3/2012, do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária.

Era o que tinha dizer.
Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 50 
minutos.)
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